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DECRETO Nº 14.075, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

Abre no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar proveniente de 
anulação de dotação orçamentária.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei 
Orgânica Municipal.

Considerando o disposto no artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa 
não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o disposto no artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os 
destinados a reforço de dotação orçamentária;

Considerando o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão 
autorizados por lei e abertos por decreto executivo;

Considerando o disposto no artigo 43, § 1º, inciso III da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á 
com os recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei;

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 3.133, de 21 
de fevereiro de 2022, autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir 
no orçamento vigente crédito adicional suplementar proveniente de 
anulação de dotação orçamentária.

D E C R E T A

Art. 1°  Abre no orçamento vigente, crédito adicional suplementar 
proveniente de anulação de dotação orçamentária na importância de 
R$ 286.481,25 (duzentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e 
um reais e vinte e cinco centavos) na unidade orçamentária a seguir, de 
acordo com a Lei nº 2743, de 23 de outubro de 2020 (Lei Orçamentária 
Anual) distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                           R$ 286.481,25

02 - Poder Executivo
02.10.00 - Fundo Municipal de Educação
12.361.0002.2007.0000 - Assegurar a Manutenção do Ensino 
Fundamental 
3.3.50.43 - Subvenções Sociais                                       R$ 113.648,37
F.R.: 01 500
1   Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.10.00 - Fundo Municipal de Educação
12.365.0002.2009.0000 - Assegurar a Manutenção do Ensino Infantil 
3.3.50.43 - Subvenções Sociais                                       R$ 172.832,88
F.R.: 01 500
1   Recursos do  Exercício Corrente

Art. 2°  O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 
com recursos provenientes de anulação de dotação orçamentária, fonte 
de recursos 01.500 - Recursos do Exercício Corrente - Outros Recursos 
não Vinculados, fonte de recursos STN (MSC) 1.500.

Anulação (-):                                                                  R$ - 286.481,25

02 - Poder Executivo
02.10.01 - Secretaria Municipal de Educação
12.122.0002.2048.0000 - Assegurar a Remuneração de Pessoal Ativo 
e Encargos Sociais 
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                                             	

 R$ - 200.000,00

F.R.: 01 500
1   Recursos do  Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.10.01 - Secretaria Municipal de Educação
12.122.0002.2048.0000 - Assegurar a Remuneração de Pessoal Ativo 
e Encargos Sociais 
3.1.91.13 - Contribuições Patronais                                R$ - 86.481,25

F.R.: 01 500
1   Recursos do  Exercício Corrente

Art. 3°  É parte deste decreto Anexo I - justificativa e Anexo 
II - memória de cálculo.

Art. 4°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
JUSTIFICATIVA

Considerando a solicitação do Fundo Municipal de Educação, 
por meio da comunicação interna n° 205, de 15 de fevereiro de 2022.

O crédito será destinado a acobertar despesas de com 
Subvenções Sociais, termo de fomento firmado entre o município de 
Jaru e Entidades Filantrópicas sem fins lucrativos que prestam serviços 
na área de educação.

Considerando o Termo de Fomento, o qual tem por objeto apoio 
financeiro para acobertar despesas com contratação dos profissionais.

Diante do exposto, justifica-se a abertura do crédito adicional 
suplementar proveniente de anulação de dotação orçamentária, na 
unidade orçamentária: Fundo Municipal de Educação.

ANEXO II
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Anulação de dotação orçamentária

PA Elemento 
de 

Despesa

Fonte Valor a
Reduzir

Valor a
Suplementar

0002.2048 3.1.90.11 01.500 R$ 
200.000,00

-

0002.2048 3.1.91.13 01.500 R$  
86.481,25

-

0002.2007 3.3.50.43 01.500 - R$ 113.648,37
0002.2009 3.3.50.43 01.500 - R$ 172.832,88

Jaru/RO, 23 de fevereiro de 2022

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#1329#1#1575/>

Protocolo 1575

<#E.G.B#1328#1#1574>

DECRETO Nº 14.076, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

Abre no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar proveniente de 
superávit financeiro.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei 
Orgânica Municipal.

Considerando o disposto no artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa 
não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o disposto no artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, os créditos adicionais , os destinados  a 
reforço de dotação orçamentária específica;
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Considerando o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão 
autorizados por lei e abertos por decreto executivo;

Considerando o disposto no artigo 43, § 1º, inciso I da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á 
com os recursos resultantes de superávit financeiro apurado em 
balanço patrimonial do exercício anterior;

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 3.131, de 21 
de fevereiro de 2022, autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir 
no orçamento vigente crédito adicional suplementar proveniente de 
superávit financeiro.

D E C R E T A

Art. 1°  Abre no orçamento vigente, crédito adicional 
suplementar por superávit financeiro no valor de R$ 390.913,84 
(trezentos e noventa mil, novecentos e treze reais e oitenta e quatro 
centavos) na unidade orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43º 
da Lei nº 4.320/64, Lei Orçamentária Anual (Lei nº 3.030, de 16 de 
novembro de 2021) distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                          R$ 390.913,84

02 - Poder Executivo
02.11.00 - Fundo Municipal de Saúde
10.301.0001.2006.0000 - Promoção da Saúde e Prevenção de Riscos 
e Doenças
3.3.90.30 - Material de Consumo                                     R$ 390.913,84
F.R.: 02 621
2  Recursos de Exercícios Anteriores

Art. 2º  O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 
com recursos provenientes de superávit financeiro fonte de recursos 
02.621, Recursos de Exercícios Anteriores - Transferências Fundo a 
Fundo Recursos do SUS Provenientes do Governo Estadual, fonte de 
recursos STN (MSC) 2.621.

Superávit Financeiro:                                                        R$ 390.913,84

Art. 3°  É parte deste decreto Anexo I - justificativa e Anexo 
II - memória de cálculo.

Art. 4°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
JUSTIFICATIVA

	 Considerando o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior, fonte de recursos 02.621, Recursos 
de Exercícios Anteriores - Transferências Fundo a Fundo de Recursos 
do SUS provenientes do Governo Estadual.

Considerando a RESOLUÇÃO Nº. 491/2021/SESAU-CIB, 
Aprova o Cofinanciamento da Atenção Primária à Saúde APS, referente 
ao exercício 2021, na forma e valores estabelecidos no Anexo I desta 
Resolução, bem como a compensação correspondente aos anos de 
2019 e 2020, haja vista a Resolução nº 176/CIB/RO de17 de agosto de 
2017.que previa o custeio de Dietas Enterais.

O Programa de Cofinanciamento da Atenção Básica busca o 
fortalecimento e reconhecimento a Atenção Primária nos municípios, 
promovendo o cumprimento de indicadores de saúde que garantam 
melhoria da saúde pública.

O crédito será destinado a custear despesas com material de 
consumo, tais como, material pênsil, material gráfico e combustível.
Diante do exposto, justifica-se a abertura do crédito adicional suplementar 
proveniente de superávit financeiro, na unidade orçamentária: Fundo 
Municipal de Saúde.

ANEXO II
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Quadro para solicitação de créditos adicionais

PA Elemento
de Despesa

Fonte Valor a
Suplementar

0001.2006 3.3.90.30 02.621 R$ 390.913,84

Memória de cálculo de superávit financeiro

Fonte
da Receita

Disponibilidade 
Financeira 2021

Restos
a Pagar 

2021

Superávit
do Exercício

02.621 R$ 1.727.280,23 R$ 0,00 R$ 1.727.280,23

Jaru/RO, 23 de fevereiro de 2022    

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru 

<#E.G.B#1328#2#1574/>

Protocolo 1574

<#E.G.B#1330#2#1576>

DECRETO Nº 14.077, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

Abre no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar proveniente de 
superávit financeiro .

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei 
Orgânica Municipal.

Considerando o disposto no artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa 
não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o disposto no artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, os créditos adicionais , os destinados  a 
reforço de dotação orçamentária específica;

Considerando o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão 
autorizados por lei e abertos por decreto executivo;

Considerando o disposto no artigo 43, § 1º, inciso I da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á 
com os recursos resultantes de superávit financeiro apurado em 
balanço patrimonial do exercício anterior;

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 3.132, de 21 
de fevereiro de 2022, autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir 
no orçamento vigente crédito adicional suplementar proveniente de 
superávit financeiro.

D E C R E T A

Art. 1°  Abre no orçamento vigente, crédito adicional 
suplementar por superávit financeiro no valor de R$ 54.991,00 
(cinquenta e quatro mil e novecentos e noventa e um reais) na unidade 
orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43º da Lei nº 4.320/64, 
Lei Orçamentária Anual (Lei nº 3.030, de 16 de novembro de 2021) 
distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                            R$ 54.991,00

02 - Poder Executivo
02.11.00 - Fundo Municipal de Saúde
10.301.0001.1000.0000 - Aquisição de Equipamentos e Materiais 
Permanentes
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente             R$ 54.991,00
F.R.: 02 601
2  Recursos de Exercícios Anteriores

Art. 2º  O crédito aberto na forma do artigo anterior será 
coberto com recursos provenientes de superávit financeiro fonte de 
recursos 02.601, Recursos de Exercícios Anteriores - Transferências 
Fundo a Fundo Recursos do SUS Provenientes do Governo Federal - 
Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde, fonte 
de recursos STN (MSC) 2.601.

Superávit Financeiro:                                                            R$ 54.991,00

Art. 3°  É parte deste decreto Anexo I - justificativa e Anexo 
II - memória de cálculo.

Art. 4°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO I
JUSTIFICATIVA

	 Considerando o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior, fonte de recursos 02.601, Recursos 
de Exercícios Anteriores - Transferências Fundo a Fundo de Recursos 
do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Estruturação da 
Rede de Serviços Públicos de Saúde
	 Considerando PORTARIA Nº 2.708, DE 13 DE OUTUBRO DE 
2021 Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos 
destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para 
estabelecimentos de saúde.
	 Considerando o disposto no art.13,  § 3º da PORTARIA 3.134, 
DE 17 de Dezembro de 2013 .
§ 3º Na hipótese de o custo final para aquisição dos equipamentos e 
materiais permanentes ser inferior ao montante dos recursos financeiros 
transferidos nos termos desta Portaria, os valores remanescentes 
poderão ser utilizados para a aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes previstos na RENEM, excetuando-se equipamentos 
e materiais permanentes com alocação condicionada a parâmetros 
populacionais ou de demanda previstos na legislação.
	 O crédito será destinado a custear despesas com aquisição 
de equipamentos e materiais permanentes, como mobiliários e 
equipamentos de informática conforme disposto na Proposta nº 
20665.259000/1210-05, para atender o Centro de Saúde do Residencial 
Orleans.
	 Considerando que o Centro de saúde será construído em 
breve e precisará de equipamentos para o início de suas atividades, 
a unidade irá contar com Equipe de Estratégia Saúde da Família e 
atenderá a população local e bairros próximos.
Diante do exposto, justifica-se a abertura do crédito adicional suplementar 
proveniente de superávit financeiro, na unidade orçamentária: Fundo 
Municipal de Saúde.

ANEXO II
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Quadro para solicitação de créditos adicionais

PA Elemento
de Despesa

Fonte Valor a
Suplementar

0001.1000 4.4.90.52 02.601 R$ 54.991,00

Memória de cálculo de superávit financeiro

Fonte
da Receita

Disponibilidade 
Financeira 2021

Restos
a Pagar 

2021

Superávit
do Exercício

02.601 R$ 1.685.573,13 R$ 0,00 R$ 1.685.573,13

Jaru/RO, 23 de fevereiro de 2022    

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#1330#3#1576/>

Protocolo 1576

<#E.G.B#1325#3#1571>

DECRETO Nº 14.079, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022

Dispõe sobre a cedência do servidor 
Ricardo dos Santos à Prefeitura 
Municipal de Porto Velho.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei 
Orgânica Municipal;

Considerando o Ofício n.° 126/2022/ASGOV/SGG, da 
Prefeitura Municipal de Porto Velho, o qual solicita a cedência do 
servidor Ricardo dos Santos;

D E C R E T A

Art. 1° Fica cedido, a pedido, o servidor público Ricardo dos 
Santos, matrícula n.° 13973, ocupante do cargo de Fiscal de Obras 40h, 
para exercer suas funções na Prefeitura Municipal de Porto Velho, a 
partir do dia 1º de março a 31 de dezembro de 2022, atendendo assim 
ao disposto no § 4° do art. 18 da Lei Municipal nº 2.228/2017.

Art. 2° A presente cedência será com ônus para o Município 
de Porto Velho, devendo a cota previdenciária ser recolhida em favor 
do Jaru-PREVI (Previdência dos Servidores Públicos do Município de 
Jaru), sendo 14% parte do servidor e 18,51% parte patronal da Lei a 
serem depositadas mensalmente na conta do referido Instituto, com a 
devida identificação do servidor cedido.

Art. 3°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, em 24 de fevereiro de 2022.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#1325#3#1571/>

Protocolo 1571

<#E.G.B#1312#3#1554>

4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 038/PMJ/2021
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 042/PMJ/2021

PROCESSO: 2404/PMJ/2021
VENCIMENTO: 07/05/2022

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da 
Prefeitura Municipal, situada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 
- Setor 02, neste ato representado pela Coordenadora de Registro 
de Preço, Sra. Débora Rodrigues de Matos Santos e as empresas 
qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços 
para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - 
Gêneros Alimentícios, para atender as necessidades das Secretarias:  
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA e Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM e demais 
órgãos e setores ligados as mesmas, pertencente a Prefeitura Municipal 
de Jaru/RO, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, 
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 
às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com 
as disposições a seguir.

1. DO OBJETO
1.1 Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE CONSUMO - Gêneros Alimentícios, para atender 
as necessidades das Secretarias: Secretaria Municipal de Saúde - 
SEMUSA e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio 
Ambiente - SEMINFRAM e demais órgãos e setores ligados as mesmas, 
pertencentes a Prefeitura Município de Jaru/RO, conforme descrito no 
Termo de Referência (ANEXO I do edital) elaborado pela Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMUSA.

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 
12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário Oficial 
dos Municípios de Rondônia / AROM.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de 
procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata dele recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a alocação 
de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades 
adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais 
são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão 
requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item 
registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO I) deste 
instrumento.
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5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do 
Edital e deste instrumento, a:
5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer 
dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto 
empenhado;
5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo 
estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.
5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de 
qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de 
empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.
5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a 
sua vigência, de acordo com as necessidades do órgão requerente, nas 
quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS

6.1. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 
(cinco) dias corridos para empresas locais dentro do município de Jaru/
RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos para empresas dentro do Estado 
de Rondônia e 20 (vinte) dias corridos para empresas fora do estado 
na totalidade do objeto contratado, contado a partir do recebimento da 
Nota de Empenho ou Instrumento de Contrato, se for o caso.
6.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da 
Prefeitura Municipal de Jaru, sendo no Centro de Convenções, situado 
na linha 605, próximo a BR-364. Sendo em horário comercial de 
segunda a sexta-feira, das 07h30min, às 11h30min e das 13h30min às 
17h30min, sob responsabilidade e controle do órgão competente.
6.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades ISENTANDO A 
ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

6.4. Das condições de recebimento:
6.4.1. Fase Recebimento: Para recebimento dos materiais objeto 
do presente registro, a respectiva Secretaria Municipal, através da 
Comissão de Recebimento de Materiais, levará em consideração 
a qualidade dos produtos, embalagem, validade e todas as normas 
vigentes e aplicáveis. O recebimento dar-se-á em duas etapas distintas: 
Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo, da seguinte forma:
6.4.1.1. Fase 1 Recebimento Provisório: Atividade que consiste na 
verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de 
Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência 
de endereço, CNPJ, validade do documento fiscal, embalagem e das 
quantidades que estão sendo entregues.
a) Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei 
Federal nº. 8.666/1993.
6.4.1.2. Fase 2 Recebimento Definitivo: Consiste no desenvolvimento 
de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e comprovação 
da qualidade dos produtos, em relação às especificações técnicas, se 
necessário.
a) Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo 
dispositivo legal.
6.4.2. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os 
produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sempre que 
notificado a fazê-la pela Secretaria Municipal requisitante, o que será 
feito por meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou 
protocolo em outros documentos indica tão somente o recebimento da 
mercadoria pela respectiva Secretaria Municipal, sendo sua confirmação 
definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota 
fiscal dos MATERIAIS, relatórios ou outros documentos que se fizerem 
necessário.
6.4.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de 
produto, sem que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho, 
liberação de fornecimento, ou documento equivalente.
6.5. A presença de fiscalização da CONTRATANTE não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA com suas obrigações 
contratuais
6.6. Fica a contratada vinculada as condições de garantia previstas no 
Termo de Referência (ANEXO I do edital).
6.7. Fica a contratada vinculada, além as condições e obrigações 
estabelecidas no Contrato de Fornecimento, às exigências contidas no 
TERMO DE REFERÊNCIA, independentemente de transcrição.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em 

conta-corrente indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal por 
ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção 
na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com 
as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a 
ordem cronológica de sua exigibilidade.
7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, 
contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal.
7.3. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, 
servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda 
quaisquer fornecimentos.
7.4. A Prefeitura, através dos órgãos requisitantes, providenciará o 
pagamento conforme Termo de Referência (ANEXO I), contados a partir 
da data do recebimento efetivo dos produtos e do aceite da nota fiscal.
7.5. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de 
crédito em conta-corrente do licitante vencedor, após apresentação 
da respectiva documentação exigida (regularidades referentes à 
Seguridade Social-INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, regularidade para com a Fazenda Municipal da Sede ou 
Domicilio da Licitante ou da Contratante) entre outras e Nota Fiscal/
Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de Jaru - Rondônia.

7.6. Para o caso de crédito em conta-corrente, no texto da Nota Fiscal 
deverão constar as seguintes referências:

•	 Nome do Banco;
•	 Número e Nome da Agência Bancário e o Número da 
Conta-Corrente.

7.7. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com 
a respectiva emissão da ordem bancária;
7.8. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/
Fatura ou outra circunstância que desautorize a liquidação da despesa, 
a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a adjudicatária 
tome as medidas saneadoras necessárias, não cabendo correção do 
valor pactuado.

8.  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações 
orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO 
CANCELAMENTO DO RP

9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações 
assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos 
fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados), 
aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e 
gravidade da falta cometida e sem prejuízo de outras sanções 
pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 
10.520/02 e demais normas cogentes).
I.	 Advertência;
II.	 Multa moratória, nos seguintes percentuais:
a)	 No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou 
por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado 
a 10% (dez por cento);
b)	 Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento 
das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% 
(trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do 
empenho, limitado a 10% (dez por cento);
c)	 No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 
0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, 
incidência limitada a 10 (dez) dias;
d)	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do 
objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do 
empenho.
e)	 Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas 
“a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá 
ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, 
concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
f)	 Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados 
nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista 
no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras 
cominações;
III.	 Multa contratual, por inadimplemento absoluto das 
obrigações, nos seguintes percentuais:



 Diário Oficial de Jaru - RO | 25 de Fevereiro de 2022 | Nº 39 5
a)	 Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;
b)	 Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do 
contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a 
relevância da parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses 
excepcionais, devidamente fundamentadas;
c)	 Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, 
descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o 
contrato no prazo estabelecido pela Contratante, durante a vigência do 
registro.
d)	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do 
objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre do valor 
registrado pela licitante.
IV.	 Suspensão Temporária de Participação em Licitação e 
Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, 
III da Lei nº 8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
V.	 Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, 
previsto no art. 49º da Decreto Municipal nº 12.016/19, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos.
VI.	 Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a 
Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

9.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não 
impede a rescisão contratual.
9.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de 
oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por 
parte do contratado, na forma da lei.
9.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
9.1.4. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.
9.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar 
com o Município de Jaru, Suspensão Temporária de Participação em 
Licitação ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a 
Administração Pública, serão descredenciadas no SICAF

9.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 
administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos 
prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO

10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) 
vencedor (es) para assinar a Ata de registro de Preços (minuta Anexo 
III deste edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após 
sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.6. do 
edital.
10.2. A Ata de registro de Preços - ARP, que terá a validade de 12 
(doze) meses consecutivos.
10.3. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o transcurso 
e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em 
sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, 
poderão ser acrescentadas à contratação, passando a constituir-se 
uma obrigação para o contratado.
10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a 
executar o objeto da licitação conforme condições previstas no Edital 
e seus Anexos e também na proposta apresentada, independente de 
transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e 
condições deste Edital de Pregão Eletrônico.
10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de 
Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá chamar 
as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para 
fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a 
aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, in-
dependentemente da cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 
8.666/93.
10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o 
Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa 
as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda 
a penalidades legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 
10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93).
10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro 
de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 
8.666/93.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços 
registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 
objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover 
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal 
nº 8.666/93.
11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá:
11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação 
de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;
11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação;
11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO
12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento 
convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro 
de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas 
e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da 
rotina de funcionamento do órgão adquirente;
12.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel 
desempenho das atividades específicas;
12.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do 
órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos solicitados de 
forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações 
formuladas;
12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte 
da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias 
para a correção, evitando repetição de fatos;
12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;
12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste 
durante o seu período de vigência, para representá-la sempre que 
for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setores competentes eventuais 
alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis;
12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela 
administração que não houver acusação de recebimento no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis.
12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme 
quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do 
órgão adquirente.
12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários 
e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
Administração;
12.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, 
quando seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou 
em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente;
12.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens 
de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados pelos 
empregados da empresa durante a realização do evento;
12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração 
praticada por seus empregados, quando da realização da entrega 
do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por 
escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os 
esclarecimentos necessários, para deliberação e eventuais mudanças 
dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento 
do evento;
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12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as 
condições de habilitação exigidas no Edital;
12.13. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES
13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
das obrigações contratuais;
13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em 
desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor;
13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada 
no fornecimento dos objetos desta Ata;
13.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as 
condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro 
de preços;
13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador 
de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO
14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente 
admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será 
concedido Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do n° 
7.892/2013 observadas às disposições contidas na alínea “d” do  
inciso II do caput do art
. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa 
do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas 
documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a 
motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.
14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e 
de todos os documentos hábeis para análise a Gerência responsável 
pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o 
preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá 
deferimento, indeferimento ou deferimento parcial do pedido, passando 
a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a 
autoridade competente para deliberação.
14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da 
Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já 
solicitados e no curso do pleito de realinhamento.
14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no 
Diário Oficial dos Municípios/AROM, e outros, no que couber.
14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste 
certame será feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa 
trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais 
e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá 
ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de 
mercado assim exigir.
14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar 
o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual 
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 
mercado vigente a época do registro.
14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário 
Oficial dos Municípios, trimestralmente, procedimento este da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos 
termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993:
a)	 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos ou prazos;
b)	 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos e prazos;
c)	 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração 
a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos 
estipulados;
d)	 O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
e)	 A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração;
f)	 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação 
da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta 
ARP;

g)	 O desatendimento às determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como 
as de seus superiores;
h)	 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas 
na forma do § 1odo art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
i)	 A decretação de falência, ou a instauração de insolvência 
civil;
j)	 A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
k)	 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;
l)	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade 
da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
m)	 A supressão, por parte da Administração, de serviços, 
acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite 
permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
n)	 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do  pagamento  obrigatório  de  indenização  
pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações, 
mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
o)	 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou parcelas 
destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de 
suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
p)	 A não liberação, por parte da Administração, do objeto para 
execução de entrega, nos prazos contratuais;
q)	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
r)	 O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
s)	 Os casos da rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A 
rescisão deste Contrato poderá ser:
a)	 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
b)	 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 
processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c)	 Judicial, nos termos da legislação;
d)	 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
e. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta 
cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a 
data da rescisão.
e)	 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais 
acarretará a execução da garantia contratual para ressarcimento da 
CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, 
bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite 
dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento.
f)	 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

16. DO CADASTRO RESERVA:
16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/2013 a ordem de classificação dos licitantes cadastrados deverá 
ser respeitada nas contratações e somente será utilizada caso o melhor 
colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
17.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO 
DE REFERÊNCIA elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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- SEMUSA, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/
PMJ/2021.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração 
a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições.
18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de 
preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições 
ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.
18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas 
alterações e rescisões obedecerão ao art. 20, do Decreto Municipal 
10.534/18 e, Lei nº 8.666/93, demais normas complementares e 
disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução 
e especialmente aos casos omissos.
18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o 

Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta 
ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.
18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 
10.520/2002, Decretos Federais nº 3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos 
Municipais nº 9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a Lei 
Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC 
nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Débora Rodrigues de Matos Santos
Gerência Sistema de Registro de Preços.

EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

INOVAÇÃO EIRELI - ME
CNPJ:19.634.357/0001-50

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. MARCA VL. 
UNIT

VL. TOTAL

01 MANJERICAO SECO, tempero de primeira qualidade, embalagem: 06g; contendo dizeres de 
rotulagem, com identificação de marca, peso liquido, data de fabricação e validade. Características 
adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

UNID 250 PURO SABOR 2,43 607,50

02 LEITE EM PÓ, TIPO 1º SEMESTRE, FORMULA INFANTIL PARA LACTANTES
- com prebióticos, DHA e ARA e nucleotídeos ou qualidade superior. Embalagem: lata com 400g, 
contendo dizeres de rotulagem de marca, peso liquido, data de fabricação e validade. Características 
adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

LT 50 NESTOGENO 30,80 1.540,00

03 LEITE EM PÓ, TIPO 2º SEMESTRE, FORMULA INFANTIL PARA LACTANTES, com predominância 
proteica de caseína, sem sacurose e perfil de carboidratos composto por lactose e maltodextrina 
ou qualidade superior. Embalagem: lata com 400g, contendo dizeres de rotulagem de marca, peso 
liquido, data da fabricação e validade. Características adicionais: produto próprio para consumo 
humano e em conformidade com a legislação em vigor.

LT 30 NESTOGENO 30,15 904,50

05 CANÉLA EM PÓ
canela em pó, 300g.

UNID 20 PURO SABOR 28,43 568,60

06 ABACAXI, Espécie: comum, Apresentação: fruta in natura, de 1ª qualidade, com ausência de sujidades 
parasitas e larvas, Embalagem: acondicionado em embalagem atóxica, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

KG 120 REGIÃO 5,00 600,00

07 ABACATE, Espécie: avocado, Apresentação: fruta in natura, de 1ª qualidade, com ausência de sujidades 
parasitas e larvas, Embalagem: acondicionado em embalagem atóxica, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

KG 50 NACIONAL 6,13 306,50

08 ABÓBORA, Espécie: Abóbora de Pescoço, Apresentação: de 1ª qualidade, Embalagem: acondiciona-
do em embalagem atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 1.000 REGIÃO 7,32 7.320,00

09 ABÓBORA, Espécie: Abóbora Paulista, Apresentação: de 1ª qualidade, Embalagem: acondiciona-
do em embalagem atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 400 REGIÃO 5,03 2.012,00

10 ABÓBORA, Espécie: Abóbora Cabotiá, Apresentação: de 1ª qualidade, Embalagem: acondicionado 
em embalagem atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 600 REGIÃO 2,96 1.776,00

11 ABOBRINHA, Espécie: Abobrinha Italiana, de 1ª qualidade, Embalagem: acondicionado em 
embalagem atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 1.400 REGIÃO 5,76 8.064,00

13 ALECRIM, Apresentação: seco, de 1ª qualidade, isenta de fungos parasitas e sujeiras, Embalagem: 
acondicionado em embalagem atóxica contendo 20G, Características Adicionais: produto próprio para 
consumo humano, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

PCT 30 PURO SABOR 8,90 267,00

14 ALFACE, Espécie: Alface Americana, de 1ª qualidade, Unidade de Fornecimento: maço acondicionado 
em embalagem atóxica perfazendo no mínimo 200 g, Características Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

MAÇO 900 REGIÃO 4,24 3.816,00

15 ALHO, Grupo: branco, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano, acondicio-
nado em embalagem apropriada, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

KG 1.000 NACIONAL 23,09 23.090,00

18 ARROZ, Apresentação: agulhinha, longo fino, polido, Tipo: 1, Embalagem: primária plástica, Unidade 
de Fornecimento: pacote com 5 kg, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em vigor.

PCT 1.700 BERNARDO 22,52 38.284,00
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19 ARROZ, Apresentação: integral, Tipo: 1, Embalagem: primária plástica, Unidade de Fornecimento: 
pacote com 1 kg, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

PCT 300 BERNARDO 4,78 1.434,00

21 BANANA, Espécie: Banana maçã, fruta in natura, de 1ª qualidade, Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

KG 300 REGIÃO 6,41 1.923,00

22 BANANA, Espécie: Banana Nanica, fruta in natura, de 1ª qualidade, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

KG 400 REGIÃO 5,86 2.344,00

23 BANANA, Espécie: Banana da Terra, fruta in natura, de 1ª qualidade, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

KG 600 REGIÃO 6,22 3.732,00

24 BANANA, Espécie: Banana Prata, fruta in natura, de 1ª qualidade, Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

KG 300 REGIÃO 5,87 1.761,00

25 BATATA DOCE, Apresentação: In natura, de 1ª qualidade, Embalagem: acondicionado em embalagem 
atóxica; Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com a 
legislação em vigor.

KG 1.800 REGIÃO 4,07 7.326,00

26 BATATA, Espécie: inglesa, Apresentação: In natura, de 1ª qualidade, Embalagem: acondicionado 
em embalagem atóxica; Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 2.500 NACIONAL 6,59 16.475,00

27 BERINJELA, Espécie: comum, Apresentação: legume in natura, de 1ª qualidade, Embalagem: acondi-
cionado em embalagem atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e 
em conformidade com a legislação em vigor.

KG 200 REGIÃO 6,31 1.262,00

28 BETERRABA: Apresentação: In natura, de 1ª qualidade, Embalagem: Acondicionado em embalagem 
atóxica; Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com a 
legislação em vigor.

KG 1.000 NACIONAL 7,63 7.630,00

34 CARNE BOVINA, Tipo: acém, Apresentação: in natura, peça inteira, congelada; Características 
Adicionais: isento de toda e qualquer evidência de decomposição, produto próprio para consumo 
humano, acondicionado em embalagem apropriada, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

KG 2.475 FRIGORIFICO 
RO

30,60 75.735,00

35 CARNE BOVINA, Tipo: acém, Apresentação: in natura, peça inteira, congelada; Características 
Adicionais: isento de toda e qualquer evidência de decomposição, produto próprio para consumo 
humano, acondicionado em embalagem apropriada, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

KG 825 FRIGORIFICO 
RO

30,60 25.245,00

36 CARNE BOVINA, Tipo: acém, Apresentação: in natura, moída, congelada; Características Adicionais: 
isento de toda e qualquer evidência de decomposição, produto próprio para consumo humano, acondi-
cionado em embalagem apropriada, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

KG 1.500 FRIGORIFICO 
RO

34,64 51.960,00

37 CARNE BOVINA, Tipo: costela, Apresentação: in natura, peça inteira, congelada; Características 
Adicionais: isento de toda e qualquer evidência de decomposição, produto próprio para consumo 
humano, acondicionado em embalagem apropriada, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

KG 3.300 FRIGORIFICO 
RO

21,18 69.894,00

38 CARNE BOVINA, Tipo: costela, Apresentação: in natura, peça inteira, congelada; Características 
Adicionais: isento de toda e qualquer evidência de decomposição, produto próprio para consumo 
humano, acondicionado em embalagem apropriada, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

KG 1.100 FRIGORIFICO 
RO

21,18 23.298,00

39 CARNE BOVINA, Tipo: coxão mole, Apresentação: in natura, fatiada em bife, congelada; Característi-
cas Adicionais: isento de toda e qualquer evidência de decomposição, produto próprio para consumo 
humano, acondicionado em embalagem apropriada, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

KG 500 FRIGORIFICO 
RO

38,74 19.370,00

40 CARNE BOVINA, Tipo: patinho, Apresentação: peça inteira, congelada; Características Adicionais: 
isento de toda e qualquer evidência de decomposição, produto próprio para consumo humano, acondi-
cionado em embalagem apropriada, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

KG 2.000 FRIGORIFICO 
RO

36,18 72.360,00

41 CEBOLA, Apresentação: cebola branca, inteira, de 1ª qualidade, acondicionada em embalagem 
adequada Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com 
a legislação em vigor.

KG 1.100 NACIONAL 4,18 4.598,00

42 CEBOLINHA, Apresentação: cebolinha in natura, de 1ª qualidade, Embalagem: acondicionado em 
embalagem atóxica, Unidade de Fornecimento: maço perfazendo no mínimo 100 g, Características 
Adicionais: produto próprio para consumo humano, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

UNID 200 REGIÃO 3,95 790,00

43 CENOURA, Apresentação: in natura, de 1ª qualidade, acondicionada em embalagem adequada, Ca-
racterísticas Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação 
em vigor.

KH 1.300 NACIONAL 5,73 7.449,00

44 CHEIRO VERDE, Apresentação: cebolinha verde, coentro, de 1ª qualidade, Embalagem: acondicio-
nado em embalagem atóxica, Unidade de medida: maço perfazendo no mínimo 100 g, Características 
Adicionais: produto próprio para consumo humano, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

MAÇO 400 REGIÃO 3,26 1.304,00

45 CHUCHU, Apresentação: in natura, de 1ª qualidade, Embalagem: acondicionado em embalagem 
atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano, tudo em conformidade com 
a legislação em vigor.

KG 1.200 NACIONAL 4,21 5.052,00

49 COUVE MANTEIGA, Apresentação: in natura, Embalagem: acondicionado em embalagem atóxica, 
Unidade de Fornecimento: maço perfazendo no mínimo 100 g, Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

MAÇO 350 REGIÃO 3,95 1.382,50

55 FARINHA DE TRIGO, Apresentação: para panificação, com fermento, Tipo: 1, Unidade de 
Fornecimento: embalagem contendo 1 kg, Características Adicionais: produto próprio para consumo 
humano, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

PCT 500 DONA BENTA 4,35 2.175,00

60 FRANGO: Apresentação: inteiro, sem vísceras, sem pé e sem cabeça, congelado; Características 
Adicionais: isento de toda e qualquer evidência de decomposição, produto próprio para consumo 
humano, acondicionado em embalagem apropriada, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

KG 6.000 AVENORTE 9,00 54.000,00

61 FRANGO: Apresentação: peito sem osso, congelado; Características Adicionais: isento de toda e 
qualquer evidência de decomposição, produto próprio para consumo humano, acondicionado em 
embalagem apropriada, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

KG 1.600 AVENORTE 12,50 20.000,00
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63 LARANJA: Tipo: pêra; Apresentação: In natura, de 1ª qualidade, Embalagem: acondicionado 
em embalagem atóxica; Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 150 PAULISTA 4,82 723,00

67 MAÇÃ, Espécie: fuji, Apresentação: fruta in natura, de 1ª qualidade Embalagem: acondicionado 
em embalagem atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 120 NACIONAL 7,00 840,00

72 MANDIOCA, Apresentação: legume in natura, 1ª qualidade sem fungos ou rachaduras, Tipo: branca, 
raízes grandes, grau normal de evolução no tamanho, sabor e cor própria da espécie, uniformes, 
frescas com casca, inteiras, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 2.100 REGIÃO 5,81 12.201,00

73 MAMÃO, Espécie: papaia, Apresentação: fruta in natura, de 1ª qualidade, Embalagem: acondiciona-
do em embalagem atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 100 REGIÃO 5,51 551,00

76 MELANCIA, Espécie, paulista, Apresentação: fruta in natura, de 1ª qualidade, Embalagem: acondicio-
nado em embalagem atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 200 REGIÃO 4,12 824,00

77 MELÃO, Espécie, comum, Apresentação: fruta in natura, de 1ª qualidade, Embalagem: acondiciona-
do em embalagem atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 150 AMARELO 7,22 1.083,00

78 MILHO CANJICA, Tipo Grupo: especial, Tipo Subgrupo: despeliculada, Tipo Classe: branca 
(mungunzá), Tipo: 01, conforme legislação em vigor, Unidade de Fornecimento: pacote com 500 g.

PCT 300 BERNARDO 3,28 984,00

79 MILHO PIPOCA, Apresentação: isento fungos, carunchos e parasitas, livre de umidade, com data de 
fabricação e data de vencimento impresso na embalagem, Unidade de Fornecimento: Embalagem 
com 500 g, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com 
a legislação em vigor.

PCT 100 BERNARDO 2,48 248,00

82 OVO DE GALINHA, Grupo: branco, classe A, Tipo: Extra, Unidade de Fornecimento: Bandeja com 30 
unidades, Características Adicionais: Produto próprio para consumo humano e em conformidade com 
a legislação em vigor.

BDJ 400 MESTRE CUCA 18,80 7.520,00

86 PEPINO, Espécie: caipira, Apresentação: legume in natura, de 1ª qualidade, Embalagem: acondicio-
nado em embalagem atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 200 REGIÃO 4,02 804,00

87 PIMENTA, Espécie: de cheiro, Apresentação: in natura, Características Adicionais: produto próprio 
para consumo humano, acondicionado em embalagem apropriada, tudo em conformidade com a 
legislação em vigor.

KG 50 REGIÃO 14,44 722,00

88 PIMENTÃO, Grupo: verde, Apresentação: legume in natura, de 1ª qualidade, Embalagem: acondicio-
nado em embalagem atóxica, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

KG 50 REGIÃO 9,90 495,00

109 REPOLHO, Tipo: verde, Apresentação: in natura, de primeira qualidade isenta de fungos parasitas e 
sujeiras, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com a 
legislação em vigor.

KG 800 NACIONAL 6,84 5.472,00

111 SALSA, Espécie: comum, Apresentação: verdura in natura, de 1ª qualidade, Unidade de 
Fornecimento: maço acondicionado em embalagem atóxica, Características Adicionais: Produto 
próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

MAÇO 100 REGIÃO 2,48 248,00

116 TOMATE, Tipo: tomate da região, Apresentação: fruta in natura, de 1ª qualidade, isenta de fungos 
parasitos e sujeiras, Embalagem: acondicionado em embalagem atóxica, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

KG 900 REGIÃO 6,32 5.688,00

120 ERVAS FINAS, Embalagem: 10g; contendo dizeres de rotulagem, com identificação, de marca, peso 
liquido, data de fabricação e validade. De 1ª qualidade. Características adicionais: produto próprio 
para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

UNID 400 PURO SABOR 12,73 5.092,00

122 LEITE EM PÓ, TIPO NAN (ou superior) PRÓ 1 - DE PRIMEIRA QUALIDADE, EMBALAGEM DE 400 
GRAMAS. Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com 
a legislação em vigor.

LT 50 NESTLE 43,74 2.187,00

123 LEITE EM PÓ, TIPO NESTOGENO (ou superior) 2° semestre. PROUTO DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
EMBALAGEM DE 400 GRAMAS. Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e 
em conformidade com a legislação em vigor.

LT 50 NESTLE 40,36 2.018,00

VALOR TOTAL R$ 615.355,60

A. R. FARONI EIRELI
CNPJ: 20.399.802/0001-23

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA VL. 
UNIT

VL. 
TOTAL

12 AÇÚCAR, Apresentação: cristal, Embalagem: primária plástica, Unidade de Fornecimento: 
pacote com 2 kg, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

PCT 2.650 BARRALCOOL 5,49 14.548,50

16 ACHOCOLATADO, Apresentação: pó, Embalagem: primária plástica, Unidade de Fornecimento: 
pacote com 400 g, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

PCT 100 ITALAC 3,80 380,00
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17 AMIDO DE MILHO, Apresentação: farinha feita de milho, Embalagem: caixa, Unidade de 
Fornecimento: caixa com 500 g, Características Adicionais: produto próprio para consumo 
humano e em conformidade com a legislação em vigor.

CX 350 BERNARDO 4,03 1.410,50

20 AZEITONA, Ingredientes Básicos: azeitonas verdes sem caroço, Unidade de Fornecimento: 
embalagem com 300g peso líquido e 150 g peso líquido drenado, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação e vigor.

UNID 150 CAMPILAR 7,50 1.125,00

29 BISCOITO DOCE, Tipo: retangular, Apresentação: sabor maizena, sem recheio, contém glúten, 
Unidade de Fornecimento: pacote com 400 g, Características Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

PCT 1.700 DALLAS 4,00 6.800,00

30 BISCOITO DOCE, Tipo: rosquinha, Apresentação: leite, contém glúten, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 400 g, Características Adicionais: produto próprio para consumo 
humano e em conformidade com a legislação em vigor.

PCT 400 OURORA 3,92 1.568,00

31 BISCOITO SALGADO, Tipo: cream cracker, Apresentação: quadrado, sem recheio, contém 
glúten, Unidade de Fornecimento: pacote com 400 g, Características Adicionais: produto próprio 
para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

PCT 2.000 DALLAS 3,66 7.320,00

32 BISCOITO SALGADO, Tipo: cream cracker, Apresentação: integral, quadrado, sem recheio, 
contém glúten, Unidade de Fornecimento: pacote com 400 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

PCT 650 DALLAS 4,83 3.139,50

33 CAFÉ: Tipo: torrado e moído sem misturas, 1ª qualidade com selo de pureza da Associação 
Brasileira da Indústria do Café ABIC; Embalagem: a vácuo em pacote com 500gr; Característi-
cas Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em 
vigor.

PCT 2.700 COMODORO 10,3928.053,00

46 COLORAU, Apresentação: (colorífico) em pó, Embalagem: acondicionado em saco plástico 
transparente, atóxico, Unidade de Fornecimento: embalagem plástica com 500 g, Característi-
cas Adicionais: produto próprio para consumo humano, tudo em conformidade com a legislação 
em vigor.

PCT 200 PURO SABOR 4,25 850,00

47 CONDIMENTO, Tipo: açafrão, Apresentação: aspecto físico em pó, Embalagem: embalagem 
plástica com 500 g, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano, tudo em 
conformidade com a legislação em vigor.

PCT 20 PURO SABOR16,92 338,40

50 CREME DE LEITE, Apresentação: UHT homogeneizado, Unidade de Fornecimento: caixa 
contendo 200 g (peso líquido), Características Adicionais: produto próprio para consumo 
humano, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

UNID 100 ITALAC 2,96 296,00

51 CHÁ ALIMENTAÇÃO, Tipo: chá mate, erva mate queimado, Apresentação: constituído de 
folhas novas; de espécimes vegetais genuínos ligeiramente tostados e partidos; de cor verde 
amarronzada escura; com aspecto cor, cheiro e sabor próprios; isento de sujidades, parasitas e 
larvas uso alimentício, Unidade de Fornecimento: embalagem com 250 gramas, Características 
Adicionais: produto próprio para consumo humano, tudo em conformidade com a legislação em 
vigor.

CAIXA 500 SANTO 
ANTONIO

3,92 1.960,00

52 ERVILHA, Apresentação: ervilhas, água, açúcar e sal, Unidade de Fornecimento: lata com 200 
g (peso drenado), Características Adicionais: produto próprio para consumo humano, tudo em 
conformidade com a legislação em vigor.

LATA 170 QUERO 2,90 493,00

53 EXTRATO DE TOMATE, Apresentação: tomate, açúcar e sal, Unidade de Fornecimento: 
embalagem atóxica, variando 1 kg a 1,1 kg; Características Adicionais: produto próprio para 
consumo humano, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

UNID 500 FUGINI 7,00 3.500,00

54 FARINHA DE MANDIOCA, Apresentação: seca, grossa, Tipo: 1, Classe: branca, Unidade de 
Fornecimento: embalagem com 1 kg, Características Adicionais: produto próprio para consumo 
humano, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

PCT 500 BERNARDO 4,05 2.025,00

56 FARINHA DE TRIGO, Apresentação: para panificação, sem fermento, Tipo: 1, Unidade de 
Fornecimento: embalagem contendo 1 kg, Características Adicionais: produto próprio para 
consumo humano, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

PCT 400 TALITA 3,35 1.340,00

57 FEIJÃO: Tipo: 01, preto; Embalagem: primária plástica em pacote de 1Kg; Características 
Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em 
vigor.

PCT 2.600 BERNARDO 8,11 21.086,00

62 FUBÁ: Tipo: mimoso, Apresentação: aspecto físico em pó, cor amarela, matéria-prima milho, 
Unidade de fornecimento: embalagem com 1 kg, Características Adicionais: produto próprio 
para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

PCT 750 BERNARDO 3,24 2.430,00

64 LEITE CONDENSADO, Tipo: Tradicional, Composição: leite natural, açúcar e lactose, Unidade 
de Fornecimento: embalagem contendo 395 g (peso líquido), Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

CAIXA 150 ITALAC 4,53 679,50

68 MACARRÃO, Tipo: espaguete, Informações Adicionais: contém glúten, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 500 g, Características Adicionais: produto próprio para consumo 
humano e em conformidade com a legislação em vigor.

PCT 650 DALLAS 2,67 1.735,50
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69 MACARRÃO, Tipo: parafuso, Informações Adicionais: contém glúten, Unidade de Fornecimento: 
pacote com 500 g, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

PCT 1.900 DALLAS 2.67 5.073,00

70 MACARRÃO SEM GLÚTEN, Tipo: espaguete, Unidade de Fornecimento: pacote com 500 g, 
Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com a 
legislação em vigor.

PCT 1.300 AMALIA 4,27 5.551,00

74 MANTEIGA, Apresentação: com sal, Unidade Fornecimento: embalagem com 500 g, Caracte-
rísticas Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação 
em vigor.

UNID 200 ITALAC 17,40 3.480,00

75 MARGARINA VEGETAL, Apresentação: com sal, Unidade de Fornecimento: potes plásticos de 
1kg, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com 
a legislação em vigor.

UNID 400 DELINE 13,30 5.320,00

80 MILHO VERDE, Apresentação: em conserva, Unidade de fornecimento: embalagem com 
200g, Características Adicionais: grãos de milho verde cozidos, produto próprio para consumo 
humano e em conformidade com a legislação em vigor.

LT 200 FUGINI 2,85 570,00

104 REFRIGERANTE, Sabor: cola, Embalagem: plástica tipo pet, Unidade de fornecimento: garrafa 
pet com 2 litros, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

UNID 100 FRISKY 3,76 376,00

105 REFRIGERANTE, Sabor: guaraná, Embalagem: plástica tipo pet, Unidade de fornecimento: 
garrafa pet com 2 litros, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

UNID 100 FRISKY 3,61 361,00

106 REFRIGERANTE, Sabor: laranja, Embalagem: plástica tipo pet, Unidade de fornecimento: 
garrafa pet com 2 litros, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

UNID 100 FRISKY 3,70 370,00

107 REFRIGERANTE, Sabor: limão, Embalagem: plástica tipo pet, Unidade de fornecimento: 
garrafa pet com 2 litros, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

UNID 100 FRISKY 3,70 370,00

108 REFRIGERANTE, Sabor: uva, Embalagem: plástica tipo pet, Unidade de fornecimento: garrafa 
pet com 2 litros, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

UNID 100 FRISKY 3,70 370,00

117 VINAGRE, Tipo: vinho branco; Isento de corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais 
estranhos, Acondicionado em frasco plástico com tampa inviolável e hermeticamente fechado 
contendo 750 ml, Características Adicionais: produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.

FSC 100 VIRROSAS 3,26 326,00

125 ORÉGANO - tempero de primeira qualidade, embalagem: pacote com 200g, contendo dizeres 
de rotulagem de marca, peso liquido, data de fabricação e validade. Características adicionais: 
produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor.

UNID 350 PURO SABOR 8,82 3.087,00

130 AÇAFRÃO - Tempero de primeira qualidade, embalagem, pacote com 400g, contendo dizeres 
de rotulagem, com identificação de marca, peso liquido, data de fabricação e validade. Caracte-
rísticas adicionais: produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação 
em vigor.

UNID 65 PURO SABOR12,37 804,05

131 AVEIA EM FLOCOS, Apresentação: flocos finos, Embalagem: caixa, Unidade de Fornecimento: 
caixa com 200g, Características Adicionais: produto próprio para o consumo humano, em 
conformidade com a legislação em vigor.

UNID 375 YOKI 3,32 1.245,00

VALOR TOTAL R$ 128.380,95
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CNPJ:19.634.357/0001-50

AV: Jaru, 2471
Bairro: BNH
CEP: 76.870-765
Ariquemes / RO
TEL: (69) 3535-3018 / 98115 - 8392 / 999972-7468
E-MAIL: cicero.carlos@at5.com.br

Cicero Carlos Ribeiro
CPF: 940.389.292-72
Representante Legal
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3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 087/PMJ/2021.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 126/PMJ/2021.
PROCESSO Nº 1-6631/PMJ/2021.
VENCIMENTO: 17/08/2022

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 - Setor 
02, neste ato representado pela Coordenadora de Registro de Preço, Sra. Débora Rodrigues de Matos Santos e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO, que atenderá as necessidades das, 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA e Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Fazenda - SEMAPLANF, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da 
Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO
1.1 Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO, que atenderá as necessidades das, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social - SEMDES, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA e Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda - 
SEMAPLANF, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário Oficial dos 
Municípios de Rondônia / AROM.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele 
recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a 
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO I) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;
5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.
5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, 
liberação de fornecimento, ou documento equivalente.
5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo com as necessidades do órgão requerente, nas 
quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS
6.1.  A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota de Empenho emitida pela Prefeitura Municipal de 
Jaru/RO, através da Secretaria Municipal requerente e deverão ocorrer no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem 
de Fornecimento.
6.2. Os itens deverão ser entregues de acordo com o descrito na Ordem de Fornecimento, de acordo com a necessidade da Secretaria Solicitante, 
em horário comercial de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:30 horas, sob responsabilidade e controle do órgão 
competente.
6.3. Todos os materiais deverão ser entregues em embalagens adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, desde a 
gráfica até o local de recebimento.
6.4. Os quantitativos foram estimados por um eventual consumo das demandas, contemplando também as necessidades ocasionais.
6.5. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

6.7. Das condições de fornecimento:
6.7.1. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras anotações que julgar necessárias, em relatório, 
que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser 
entregue a contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir.

6.7.2. As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais em qualquer etapa da execução do contrato, em nada 
restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao contrato.
6.7.3. Os produtos serão recebidos conforme a seguir:
A) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, 
preços, embalagens (quando for o caso) e outros dados pertinentes e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção;
A.1. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está 
limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.
A.2. Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.
B) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência do produto precedida de avaliação técnica, envolvendo testes de 
funcionamento e verificação do cumprimento de todos os requisitos previstos na especificação técnica e, estando de acordo com a requisição emitida 
pelo CONTRATANTE, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias da nota fiscal ou no documento auxiliar da NF-e 
(Danfe).
B.1. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e comprovação da qualidade dos produtos, em relação às 
especificações técnicas, se necessário.
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B.2. Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.
6.7.4. Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente para 
procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.
6.7.5. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sempre que notificado, o 
que será feito por meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos indica tão somente o recebimento 
da mercadoria, sendo sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal dos itens, relatórios ou outros 
documentos que se fizerem necessário.
6.7.6. Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no recebimento do objeto for constatada sua execução 
de forma incompleta ou em desacordo com as condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a 
situação, nos termos do art. 69 da LLCA.
6.7.7. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora 
contratual.
6.7.8. Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo estipulado, será recebido provisoriamente pelos 
agentes acima mencionados e em definitivo, após constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados.
6.7.9. A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Jaru e a Contratada se dará por meio do fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, 
comunicará, formalmente, ordenador de despesas para as providências legais.
6.7.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face da eventual existência de vícios redibitórios.
6.7.11. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi 
alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, 
bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá 
o contraditório e a ampla defesa.
6.7.12. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades, nem invalidará ou comprometerá qualquer reclamação 
que órgão contratante venha a fazer, baseada na existência de produto inadequado ou defeituoso.
6.8. A fiscalização do contrato será exercida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente que é também responsável pelo 
recebimento e aprovação ou reprovação do objeto, bem como pelo cumprimento das normas legais que regem a aquisição do objeto deste processo, 
assim como a sua aceitabilidade;
6.9.  Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso duvidoso não previsto neste instrumento 
e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para a CONTRATANTE ou modificação na contratação;
6.10. As decisões que ultrapassarem a competência do (a) fiscal deverão ser solicitadas formalmente pelo Fornecedor Registrado à autoridade 
administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a doção de medidas convenientes;
6.11. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, 
obrigando-se a fornece-lhe todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que foram 
julgados necessários ao desenvolvimento de suas atividades.
6.12. Fica a contratada vinculada, além as condições e obrigações estabelecidas no Contrato de Fornecimento, às exigências contidas no TERMO 
DE REFERÊNCIA, independentemente de transcrição.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta-corrente indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele 
apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de 
sua exigibilidade.
7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal.
7.3. A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada todos os serviços executados, devendo identificar os equipamentos em que foram 
realizados os serviços, descrevendo ainda as peças e/ou acessórios, suas quantidades e respectivas marcas, bem como os preços unitários e os 
totais.
7.4. A fatura/nota fiscal deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de autorização (ofício) para realização dos serviços e substituição de peça 
(s) e/ou acessório (s) durante aquele período (mês), bem como do Relatório Técnico Mensal dos Serviços, expedido pelo responsável técnico pelos 
serviços.
7.5. As multas inerentes a quaisquer sanções contra o (s) fornecedor (es) será (ao) descontada da fatura pendente de pagamento. Caso o valor seja 
inferior ao valor devido, será computado nas faturas subsequentes, até que se cumpra a penalidade aplicada.

7.6. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de crédito em conta-corrente do licitante vencedor, após apresentação da respectiva 
documentação exigida (regularidades referentes à Seguridade Social-INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, regularidade para com 
a Fazenda Municipal da Sede ou Domicilio da Licitante ou da Contratante) entre outras e Nota Fiscal/Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Jaru - Rondônia.

7.7. Para o caso de crédito em conta-corrente, no texto da Nota Fiscal deverão constar as seguintes referências:

•	 Nome do Banco;
•	 Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta-Corrente.

7.8. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da ordem bancária;
7.9. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância que desautorize a liquidação da despesa, a mesma 
ficará pendente e o pagamento sustado até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias, não cabendo correção do valor pactuado.

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA
8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP
9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e 
sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).
I.	 Advertência;
II.	 Multa moratória, nos seguintes percentuais:
a)	 No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
b)	 Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e 
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três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
c)	 No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência 
limitada a 10 (dez) dias;
d)	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do empenho.
e)	 Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada 
sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
f)	 Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III 
deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
III.	 Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:
a)	 Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;
b)	 Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância da 
parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;
c)	 Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo 
estabelecido pela Contratante, durante a vigência do registro.
d)	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre do valor registrado pela 
licitante.
IV.	 Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 
8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
V.	 Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49º da Decreto Municipal nº 12.016/19, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos.
VI.	 Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

9.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

9.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do 
contratado, na forma da lei.
9.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
9.1.4. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.
9.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou 
sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão descredenciadas no SICAF
9.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos em 
lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO
10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata de registro de Preços (minuta Anexo III deste edital), 
o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.6. do edital.
10.2. A Ata de registro de Preços - ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.
10.3. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser 
acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado.
10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação conforme condições previstas no Edital e seus 
Anexos e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições deste 
Edital de Pregão Eletrônico.
10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá chamar as 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a aceitabilidade 
da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da 
cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.
10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda a penalidades 
legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93).
10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;
11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;
11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO
12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a 
ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento 
do órgão adquirente;

12.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas;
12.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, 
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concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas;
12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para 
a correção, evitando repetição de fatos;
12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;
12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para representá-la sempre que for preciso, 
bem como manter ativos seus canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setores competentes eventuais alterações de 
endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;

12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis.

12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.

12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;

12.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando 
seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;
12.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados 
da empresa durante a realização do evento;
12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da realização da entrega do Objeto. 
Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e pr estar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento do evento;
12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital;
12.13. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES
13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor;
13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;
13.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária.
13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será concedido 
Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do n° 7.892/2013 observadas às disposições contidas na alínea “d” do  inciso II do caput do art. 65, da 
Lei Federal nº 8.666/93.
14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas documentais, em 
originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam 
preços.
14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos hábeis para análise a Gerência responsável pelo 
Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento 
ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação.
14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados 
e no curso do pleito de realinhamento.
14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial dos 
Municípios/AROM, e outros, no que couber.
14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou 
em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre 
que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.
14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 
entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.
14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios, trimestralmente, procedimento este da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:
15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993:
a)	 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b)	 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
c)	 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos estipulados;
d)	 O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
e)	 A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f)	 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta ARP;
g)	 O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores;
h)	 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1odo art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
i)	 A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
j)	 A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
k)	 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;
l)	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
m)	 A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º 
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do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
n)	 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e  contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada 
à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
o)	 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
p)	 A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos prazos contratuais;
q)	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
r)	 O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
s)	 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste 
Contrato poderá ser:
a)	 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
b)	 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c)	 Judicial, nos termos da legislação;
d)	 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. e. Quando 
a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
e)	 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual para ressarcimento da 
CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.
f)	 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

16. DO CADASTRO RESERVA:
16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013 a ordem de classificação dos licitantes cadastrados deverá ser 
respeitada nas contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
17.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social - SEMDES, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº126/PMJ/2021.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas 
e pactuadas na proposta apresentada à licitação.
18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 
e, Lei nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos 
casos omissos.
18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata 
que contém os preços registrados e respectivos detentores.
18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº 3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos Municipais 
nº 9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas 
alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Débora Rodrigues de Matos Santos
Gerência Sistema de Registro de Preços.

EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

TEIXEIRA IMPRESSAO DIGITAL E SOLUCOES GRAFICAS LTDA
CNPJ: 17.615.848/0001-28 

Item Descrição Quant. Unid. Med Vl. Unit Vl. Total
8 PANFLETO 15 X 21 CM

PANFLETO, Descrição: serviço de confecção e impressão de Panfleto, em papel couchê 
150g/m², medidas aproximadas 15 x 21 cm, 4/0 cores, processo digital, conforme arte 
fornecida pela Secretaria

30.000 SVC 0,29 8.700

10 FOLDER 15 X 21
Descrição: FOLDER 15 X 21 IMPRESSÃO 4X4 PAPEL COUCHÊ 120 GRS

25.000 UNID 0,28 7.000

11 FOLDER 20X20
Descrição: FOLDER 20X20, IMPRESSÃO 4X4 PAPEL COUCHÉ 120 GRS

15.000 UNID 0,48 7.200

12 FOLDER 21X30
Descrição: FOLDER 21X30, IMPRESSÃO 4X4 PAPEL COUCHÉ 120 GRS

15.000 UNID 0,48 7.200

13 FOLDER 30X40
Descrição: FOLDER 30X40, IMPRESSÃO 4X4 PAPEL COUCHÉ 120 GRS

15.000 UNID 0,88 13.200
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14 FOLDER 2 DOBRAS 20X20
Descrição: FOLDER 20X20, IMPRESSÃO 4X4 PAPEL COUCHÉ 115 GRS com duas 
dobras

15.000 UNID 0,48 7.200

15 FOLDER 2 DOBRAS 21X30
Descrição: FOLDER 21X30, IMPRESSÃO 4X4 PAPEL COUCHÉ 115 GRS com duas 
dobras

15.000 UNID 0,48 7.200

16 PANFLETO 10X20
Descrição: PANFLETO 10X20 IMPRESSÃO 1X0 PAPEL 75 GRS

25.000 UNID 0,28 7.000

17 PANFLETO 10X15
Descrição: PANFLETO 10X15 IMPRESSÃO 1X0 PAPEL 75 GRS

25.000 UNID 0,19 4.750

VALOR TOTAL 69.450,00

HOMEL INDUSTRIA GRÁFICA E COMERCIO DE BRINDES EIRELI
CNPJ: 63.750.350/0001-95

Item Descrição Quant. Unid. Med Vl. Unit Vl. Total
07 VINIL ADESIVO EM PVC DE 0,1MM - 

EM ALTA DEFINIÇÃO
300 SVC 49,00 14.700,00

VALOR TOTAL 14.700,00

HOMEL INDUSTRIA GRAFICA E COMERCIO DE BRINDES EIRELI
CNPJ: 63.750.350/0001-95

Av. Jatuarana, nº 5384
Bairro: Cohab
Porto Velho/RO
CEP: 76.807-526
Fone:  (69) 2141-7392/ 99208-5780
E-mail: artvisual_pvh@hotmail.com

MAX DIEGO CUNHA MARTINI
CPF 900.852.132-68
Representante Legal

TEIXEIRA IMPRESSAO DIGITAL E SOLUCOES GRAFICAS LTDA
CNPJ: 17.615.848/0001-28

SIG conjuntos B e C, lotes 5, 6, 7 e 8 - parte, S/N
Bairro: Taguatinga Norte
Brasília-DF
CEP: 72.153- 503
Fone: (61) 3336-4040 / 3336-2001
E-mail: contratos@teixeiraeditora.com.br, teixeiradigitaldf@gmail.com

SAMUEL VICTOR TEIXEIRA
CPF: 025.556.801-01
Representante Legal

<#E.G.B#1313#17#1555/>

Protocolo 1555

<#E.G.B#1314#17#1556>

3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 088/PMJ/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 111/PMJ/2021.

PROCESSO Nº 1-6759/PMJ/2021.
VENCIMENTO: 19/08/2022

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 - Setor 02, 
neste ato representado pela Coordenadora de Registro de Preço, Sra. Débora Rodrigues de Matos Santos e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE TUBOS DE CONCRETO ARMADO (MANILHAS) E BLOCO DE 
CONCRETO, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM  e demais órgãos 
e setores ligados a mesma, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório 
e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO
1.1 Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE TUBOS DE CONCRETO ARMADO (MANILHAS) E BLOCO DE CONCRETO, que 
atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM e demais órgãos e setores ligados a 
mesma, pertencente a Prefeitura Município de Jaru/RO, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário Oficial dos 
Municípios de Rondônia / AROM.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele 
recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a 
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO I) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;
5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.
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5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, 
liberação de fornecimento, ou documento equivalente.
5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo com as necessidades do órgão requerente, nas 
quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS
6.1. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para empresas locais dentro do município de Jaru/RO, 
no prazo de 10 (dez) dias corridos para empresas dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias corridos para empresas fora do estado na totalidade 
do material contratado, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de Contrato, se for o caso.
6.2.  Deverão ser entregues no endereço, conforme solicitado e descrito na ordem de fornecimento e sob responsabilidade e controle do órgão 
competente e da Secretaria.
6.3. A secretaria solicitará a entrega dos materiais/produtos até o montante que achar necessário.
6.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS
6.5. Das condições de recebimento:

6.5.1. Fase Recebimento
6.5.2.  Para recebimento dos materiais objeto da presente aquisição, a Secretaria Municipal, através da Comissão de Recebimento de Materiais, 
levará em consideração a qualidade dos produtos, embalagem, validade e todas as normas vigentes e aplicáveis. O recebimento dar-se-á em duas 
etapas distintas: Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo, da seguinte forma:
Fase 1 Recebimento Provisório
6.5.3. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está 
limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.
a) Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.
Fase 2 Recebimento Definitivo
6.5.4.  Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e comprovação da qualidade dos produtos, em relação 
às especificações técnicas, se necessário.
a) Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.
6.5.5.  Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sempre que notificado a 
fazê-la pela Secretaria interessada, o que será feito por meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos 
indica tão somente o recebimento da mercadoria pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente SEMINFRAM, sendo sua 
confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal dos MATERIAIS, relatórios ou outros documentos que se 
fizerem necessário.
7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data da definitiva entrega do produto, mediante a 
apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo servidor/comissão encarregado do recebimento.
7.2. Na ocorrência da necessidade de providências complementares por parte da (s) empresa (s), o decurso do prazo para pagamento será 
interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que sua contagem a partir da data em que estas 
forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira;
7.3. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito reajustamento de preços ou correção monetária.
7.4. As multas inerentes a quaisquer sanções contra o (s) fornecedor (es) será (ao) descontada da fatura pendente de pagamento.
8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP
9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e 
sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).
a)	 Advertência;
b)	 Multa moratória, nos seguintes percentuais:
a)	 No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
b)	 Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e 
três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
c)	 No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência 
limitada a 10 (dez) dias;
d)	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do empenho.
e)	 Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada 
sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
f)	 Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III 
deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
c)	 Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:
I.	 Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;
II.	 Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância da 
parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;
III.	 Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo 
estabelecido pela Contratante, durante a vigência do registro.
IV.	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre do valor registrado pela 
licitante.
d)	 Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 
8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
e)	 Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
f)	 Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

9.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.
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9.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do 
contratado, na forma da lei.
9.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
9.1.4. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.
9.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou 
sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão descredenciadas no SICAF
9.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos em 
lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO

10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata de registro de Preços (minuta Anexo III deste 
edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.6. do edital.
10.2. A Ata de registro de Preços - ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.
10.3. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser 
acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado.
10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação conforme condições previstas no Edital e seus 
Anexos e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições deste 
Edital de Pregão Eletrônico.
10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá chamar as 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a aceitabilidade 
da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da 
cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.
10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda a penalidades 
legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93).
10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:

11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;
11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;
11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO
12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a 
ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento 
do órgão adquirente;
12.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas;
12.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, 
concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas;
12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para 
a correção, evitando repetição de fatos;
12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;
12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para representá-la sempre que for preciso, 
bem como manter ativos seus canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setores competentes eventuais alterações de 
endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;
12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis.
12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.
12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;
12.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando 
seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;
12.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados 
da empresa durante a realização do evento;
12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da realização da entrega do Objeto. 
Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento do evento;
12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital;
12.13. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.
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13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES
13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor;
13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;
13.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;
13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária.
13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO
14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será concedido 
Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do n° 7.892/2013 observadas às disposições contidas na alínea  “d” do  inciso II do caput do art
. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas documentais, em 
originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam 
preços.
14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos hábeis para análise a Gerência responsável pelo 
Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento 
ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação.
14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados 
e no curso do pleito de realinhamento.
14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial dos 
Municípios/AROM, e outros, no que couber.
14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou 
em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre 
que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.
14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 
entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.

14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios, trimestralmente, procedimento este da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:
15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993:
a)	 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b)	 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
c)	 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos estipulados;
d)	 O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
e)	 A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f)	 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta ARP;
g)	 O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores;
h)	 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1odo art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
i)	 A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
j)	 A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
k)	 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;
l)	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
m)	 A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
n)	 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do  pagamento  obrigatório  de  indenização  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada 
a situação;
o)	 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
p)	 A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos prazos contratuais;
q)	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
r)	 O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
s)	 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste 
Contrato poderá ser:
a)	 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
b)	 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c)	 Judicial, nos termos da legislação;
d)	 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. e. Quando 
a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
e)	 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual para ressarcimento da 
CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.
f)	 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.
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16. DO CADASTRO RESERVA:

16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013 a ordem de classificação dos licitantes cadastrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
17.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 111/PMJ/2021.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas 
e pactuadas na proposta apresentada à licitação.
18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 
e, Lei nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos 
casos omissos.
18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que 
contém os preços registrados e respectivos detentores.
18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº 3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos Municipais nº 
9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, 
Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Débora Rodrigues de Matos Santos

Gerência Sistema de Registro de Preços.

EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / Nome / CNPJ)

Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

RONDOMAR CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI
CNPJ: 04.596.384/0001-08

Item Descrição Unid Quant. Marca Vl. Unit. Vl.Total
15 TUBO DE CONCRETO 

ARMADO 0,60X1,00 MFCA-1 
- ESPESSURA 0,06 CM - 
MALHA 113. 

UND 2221 PROPRIA 188,00 417.548,00

17 TUBO DE CONCRETO 
ARMADO 0,60X1,00 MFCA-2 
- ESPESSURA 0,06 CM - 
MALHA 113 

UNID 375 PROPRIA 208,00 78.000,00

VALOR TOTAL 495.548,00

AVELINO & AVELINO FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO LT
CNPJ: 10.939.798/0001-95

Item Descrição Unid Quant. Marca Vl. Unit. Vl.Total
14 TUBO DE CONCRETO 

ARMADO 040X1,00M MFCA-1 
ESPESSURA 0,04CM - MALHA 
113 

UND 300 PROPRIA 115,00 34.500,00

VALOR TOTAL 34.500,00

REAL NORTE CONSTRUTORA LTDA
CNPJ: 29.737.540/0001-34

Item Descrição Unid Quant. Marca Vl. Unit. Vl.Total
19 TUBO DE CONCRETO 

ARMADO 0,80X1,00 MFCA-1 - 
ESPESSURA 0,08 CM - MALHA 
113 

UNID 2314 REAL NORTE 239,00 553.046,00

21 TUBO DE CONCRETO 
ARMADO 0,80X1,00 MFCA-2 - 
ESPESSURA 0,08 CM - MALHA 
113 

UND 326 REAL NORTE 270,00 88.020,00

22 TUBO DE CONCRETO 
ARMADO 0,80X1,00 MFCA-2 - 
ESPESSURA 0,08 CM - MALHA 
113. 

UND 174 REAL NORTE 270,00 46.980,00
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23 TUBO DE CONCRETO 
ARMADO 1,00X1,00 MFCA-1 - 
ESPESSURA 0,10 CM - MALHA 
113 

UND 2357 REAL NORTE 338,00 796.666,00

25 TUBO DE CONCRETO 
ARMADO 1,00X1,00 MFCA-2 - 
ESPESSURA 0,10 CM - MALHA 
113. 

UND 371 REAL NORTE 386,00 143.206,00

27 TUBO DE CONCRETO 
ARMADO 1,20X1,00 MFCA-1 - 
ESPESSURA 0,13 CM - MALHA 
113. 

UND 1905 REAL NORTE 520,00 990.600,00

28 TUBO DE CONCRETO 
ARMADO 1,20X1,00 MFCA-1 - 
ESPESSURA 0,13 CM - MALHA 
113. 

UND 95 REAL NORTE 520,00 49.400,00

VALOR TOTAL 2.667.918,00

MJR ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
CNPJ: 30.662.520/0001-20

Item Descrição Unid Quant. Marca Vl. Unit. Vl.Total
01 COLUNA/POSTE DE CONCRETO 

PARA SUSTENTAÇÃO DE CERCA, 
H = 3,00M, COM DIMENSÕES 
12CM X 12CM, TRAÇO 1:3 

UND 2131 CIMEBRAS 103,95 221.517,45

03 BLOCO DE CIMENTO 19 X 19 X 
54CM - 3 FUROS 

MLH 17 CIMEBRAS 13.000,00 221.000,00

04 BLOCO DE CIMENTO 19 X 19 X 
54CM - 3 FUROS 

MLH 03 CIMEBRAS 13.000,00 39.000,00

05 BLOCO DE CIMENTO 14 X 19 X 
54CM - 3 FUROS 

MLH 97 CIMEBRAS 9.900,00 960.300,00

06 BLOCO DE CIMENTO 14 X 19 X 
54CM - 3 FUROS 

MLH 03 CIMEBRAS 9.900,00 29.700,00

08 BLOCO DE CIMENTO 14 X 19 X 
39CM - 2 FUROS 

MLH 25 CIMEBRAS 7.592,30 189.807,50

10 CANALETA DE CIMENTO 14 X 19 
X 39CM 

MLH 07 CIMEBRAS 8.549,60 59.847,20

26 TUBO DE CONCRETO ARMADO 
1,00X1,00 MFCA-2 - ESPESSURA 
0,10 CM - MALHA 113 

UND 129 CIMEBRAS 411,50 53.083,50

VALOR TOTAL 1.774.255,65

CONSTRUTORA CONCREZON COM DE PRÉ-MOLDADOS LTDA
CNPJ: 38.826.263/0001-27

Item Descrição Unid Quant. Marca Vl. Unit. Vl.Total
13 BLOCO DE MEIO FIO - PRÉ 

MOLDADO 1 M DE COMPRIMENTO 
X 0,30 ALTURA X 0,12 ESPESSURA 
Devem atender as normas técnicas 
da ABNT e ter a quina voltada pra rua 
arredondada 

MLH 01 PROPRIA 45.400,00 45.400,00

VALOR TOTAL 45.400,00

COMPRÃO COMERCIO DE MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO LTDA
CNPJ: 39.661.578/0001-24

Item Descrição Unid Quant. Marca Vl. Unit. Vl.Total
02 COLUNA/POSTE DE CONCRETO 

PARA SUSTENTAÇÃO DE CERCA, 
H = 3,00M, COM DIMENSÕES 12CM 
X 12CM, TRAÇO 1:3 

UND 369 CIMEBRAS 113,70 41.955,30

07 BLOCO DE CIMENTO 14 X 19 X 
19CM - 1 FURO 

MLH 10 CIMEBRAS 4.938,00 49.380,00

09 BLOCO DE CIMENTO 14 X 19 X 
39CM - 2 FUROS 

MLH 05 CIMEBRAS 8.177,00 40.885,00

11 CANALETA DE CIMENTO 14 X 19 X 
39CM 

MLH 3 CIMEBRAS 8.509,00 25.527,00

VALOR TOTAL 157.747,30
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CONSTRUTUBOS COMERCIO DE ARTEFATOS DE CONCRETOS EIRELI
CNPJ: 84.602.481/0001-03

Item Descrição Unid Quant. Marca Vl. Unit. Vl.Total
12 BLOCO DE MEIO FIO - PRÉ MOLDADO 1 M DE 

COMPRIMENTO X 0,30 ALTURA X 0,12 ESPESSURA 
Devem atender as normas técnicas da ABNT e ter a quina 
voltada pra rua arredondada 

MLH 05 MARCA 
PROPRIA

45.990,00 229.950,00

16 TUBO DE CONCRETO ARMADO 0,60X1,00 MFCA-1 - 
ESPESSURA 0,06 CM - MALHA 113 

UND 279 MARCA 
PROPRIA

194,00 54.126,00

18 TUBO DE CONCRETO ARMADO 0,60X1,00 MFCA-2 - 
ESPESSURA 0,06 CM - MALHA 113. 

UND 125 MARCA 
PROPRIA

225,30 28.162,50

20 TUBO DE CONCRETO ARMADO 0,80X1,00 MFCA-1 - 
ESPESSURA 0,08 CM - MALHA 113 

UND 186 MARCA 
PROPRIA

257,00 47.802,00

24 TUBO DE CONCRETO ARMADO 1,00X1,00 MFCA-1 - 
ESPESSURA 0,10 CM - MALHA 113 

UND 143 MARCA 
PROPRIA

395,90 56.613,70

VALOR TOTAL 416.654,20

RONDOMAR CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI
CNPJ: 04.596.384/0001-08

Rua Elias Gorayeb, 2773 -
Letra B
Porto Velho /RO
CEP: 76.803-874
Telefone/ FAX: (69)3224-1236
E-mail: rondomarconstrutora91@gmail.com

LUCIDIO JOSÉ CELLA
CPF: 175.631.949-91
Representante Legal

AVELINO & AVELINO FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO LT
CNPJ: 10.939.798/0001-95

Av: Transcontinental n° 4387
Bairro Santiago
Ji-Parana/RO
CEP: 76.901-169
Fone: (69) 3422-2840/ 99216-6035
E-mail: concreartejipa@hotmail.com

MARCIO PEDRO AVELINO
CPF: 709.944.202-34
Representante Legal

REAL NORTE CONSTRUTORA LTDA
CNPJ: 29.737.540/0001-34

Rua Estrada Velha n° 550 sala A
Bairro: Primaveira
Ji-Parana/RO
CEP: 76.914-898
Fone: (69) 99953-6815 / 99201-5239 / 99212-0786
E-mail: realnorteconstrutora@hotmail.com

JOSE ANTÔNIO DE SOUZA
CPF: 349.094.782-72
Representante Legal

MJR ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
CNPJ: 30.662.520/0001-20

Av. Jose Carlos Martins Vilela, nº 1814
Colina Park
Ji-Paraná /RO
Fone: (69) 99250-5480 / 99975- 8981
E-MAIL: jr.executandosonhos@gmail.com

MARCO ANTÔNIO  DA SILVA PEREIRA JÚNIOR
CPF: 105.174.126-24
Representante Legal

CONSTRUTORA CONCREZON COM DE PRÉ-MOLDADOS LTDA
CNPJ: 38.826.263/0001-27

ROD BR 364, KM 244, LOTE 08-G,
GLEBA 05, SALA 02, ÁREA RURAL DE CACOAL
Cacoal/RO
CEP: 76.968-899
Telefone: 69 9 99263638
E-mail: construtoraconcrezon@gmail.com

MURILO LEANDRO DE BARROS RIBEIRO
CPF: 037.464.862-03
Representante Legal

COMPRÃO COMERCIO DE MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO LTDA
CNPJ: 39.661.578/0001-24

RUA DANIEL DA ROCHA Nº 1288 BAIRRO:
SETOR 03
JARU /RO
CEP: 76.890-000 EMAIL:compraocomdematparaconstrucao@gmail.com
FONE: 69-99332-1096

SILVIO DA SILVA NOVAIS
CPF: 251.293.682-15
Representante Legal

CONSTRUTUBOS COMERCIO DE ARTEFATOS DE CONCRETOS 
EIRELI

CNPJ: 84.602.481/0001-03

RUA PROJETADA Nº 3046
BAIRRO: JUSCELINO KUBITSCHEK
PORTO VELHO /RO
CEP: 76.829-344
Telefone: (69) 9 9337-6464
E-mail: construtubospvh@gmail.com

MAICON DIEGO DOS SANTOS
CPF: 529.432.912-34
Representante Legal

<#E.G.B#1314#23#1556/>

Protocolo 1556
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3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 090/PMJ/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº   114/PMJ/2021.

PROCESSO Nº 1-6149/PMJ/2021.
VENCIMENTO: 18/08/2022

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 - Setor 02, 
neste ato representado pela Coordenadora de Registro de Preço, Sra. Débora Rodrigues de Matos Santos e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual AQUISIÇÃO 
DE LUMINÁRIAS DE LED E CABOS FLEXÍVEIS, que irão atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio 
Ambiente - SEMINFRAM, pertencentes a Prefeitura Municipal de Jaru/RO, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da 
Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO
1.1 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual AQUISIÇÃO DE LUMINÁRIAS DE LED E CABOS FLEXÍVEIS, que irão atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, pertencente a Prefeitura Municipal de Jaru/
RO, pertencentes a Prefeitura Municipal de Jaru/RO, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário Oficial dos 
Municípios de Rondônia / AROM.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele 
recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a 
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO I) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;
5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.
5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, 
liberação de fornecimento, ou documento equivalente.
5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo com as necessidades do órgão requerente, nas 
quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS

6.1. A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota de Empenho emitida pela Prefeitura Municipal de 
Jaru/RO, através da Secretaria Municipal e deverão ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de 
Fornecimento.
6.2. A secretaria solicitará a entrega dos materiais/produtos até o montante que achar necessário.
6.3. Os materiais deverão ser entregues na sede do Centro de Convenções Municipal, localizada na linha 605, s/n, telefone (69) 3521 4730, em horário 
comercial de segunda a sexta-feira, das 07h 30m ás 11h 30m e das 13h 30m ás 17h 30m, sob responsabilidade e controle do órgão competente.
6.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

6.7. Das condições de fornecimento:
6.7.1. Todos os produtos e seus componentes deverão ser novos, de primeiro uso, não denotando uso anterior ou recondicionamento, e entregues 
em suas embalagens originais lacradas.
6.7.2. As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais em qualquer etapa da execução do contrato, em nada 
restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao contrato.
6.7.3. Os produtos serão recebidos conforme a seguir:
A) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, 
preços, embalagens (quando for o caso) e outros dados pertinentes e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção;
A.1. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está 
limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.
A.2. Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.
B) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência do produto precedida de avaliação técnica, envolvendo testes de 
funcionamento e verificação do cumprimento de todos os requisitos previstos na especificação técnica e, estando de acordo com a requisição emitida 
pelo CONTRATANTE, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias da nota fiscal ou no documento auxiliar da NF-e 
(Danfe).
B.1. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e comprovação da qualidade dos produtos, em relação às 
especificações técnicas, se necessário.
B.2. Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.

6.7.4. Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente para 
procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.
6.7.5. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sempre que notificado a fazê-la 
pela Secretaria, o que será feito por meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos indica tão somente 
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o recebimento da mercadoria, sendo sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal dos MATERIAIS, 
relatórios ou outros documentos que se fizerem necessário.
6.8. Fica a contratada vinculada, além as condições e obrigações estabelecidas no Contrato de Fornecimento, às exigências contidas no TERMO DE 
REFERÊNCIA, independentemente de transcrição.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta-corrente indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele 
apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de 
sua exigibilidade.
7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal.
7.3. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer 
fornecimentos.
7.4. A Prefeitura, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento conforme Termo de Referência (ANEXO I), contados a partir da data 
do recebimento efetivo dos produtos e do aceite da nota fiscal.
7.5. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de crédito em conta-corrente do licitante vencedor, após apresentação da respectiva 
documentação exigida (regularidades referentes à Seguridade Social-INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, regularidade para com 
a Fazenda Municipal da Sede ou Domicilio da Licitante ou da Contratante) entre outras e Nota Fiscal/Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Jaru - Rondônia.
7.6. Para o caso de crédito em conta-corrente, no texto da Nota Fiscal deverão constar as seguintes referências:

•	 Nome do Banco;
•	 Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta-Corrente.

7.7. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da ordem bancária;
7.8. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância que desautorize a liquidação da despesa, a mesma 
ficará pendente e o pagamento sustado até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias, não cabendo correção do valor pactuado.

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA
8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP
9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e 
sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).
I.	 Advertência;
II.	 Multa moratória, nos seguintes percentuais:
a)	 No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
b)	 Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e 
três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
c)	 No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência 
limitada a 10 (dez) dias;
d)	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do empenho.
e)	 Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada 
sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
f)	 Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III 
deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
III.	 Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:
a)	 Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;
b)	 Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância da 
parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;
c)	 Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo 
estabelecido pela Contratante, durante a vigência do registro.
d)	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre do valor registrado pela 
licitante.
IV.	 Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 
8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
V.	 Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49º da Decreto Municipal nº 12.016/19, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos.
VI.	 Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

9.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

9.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do 
contratado, na forma da lei.
9.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
9.1.4. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.
9.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou 
sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão descredenciadas no SICAF
9.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos em 
lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO
10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata de registro de Preços (minuta Anexo III deste 
edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.6. do edital.
10.2. A Ata de registro de Preços - ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.
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10.3. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser 
acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado.
10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação conforme condições previstas no Edital e seus 
Anexos e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições deste 
Edital de Pregão Eletrônico.
10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá chamar as 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a aceitabilidade 
da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da 
cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.
10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda a penalidades 
legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93).
10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;
11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;
11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO
12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a 
ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento 
do órgão adquirente;
12.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas;
12.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, 
concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas;
12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para 
a correção, evitando repetição de fatos;
12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;
12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para representá-la sempre que for preciso, 
bem como manter ativos seus canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setores competentes eventuais alterações de 
endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;
12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis.
12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.
12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;
12.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando 
seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;
12.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados 
da empresa durante a realização do evento;
12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da realização da entrega do Objeto. 
Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e pr estar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento do evento;
12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital;
12.13. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor;
13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;
13.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;
13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária.

13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será concedido 
Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do n° 7.892/2013 observadas às disposições contidas na alínea  “d” do  inciso II do caput do art. 65, da 
Lei Federal nº 8.666/93.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid


 Diário Oficial de Jaru - RO | 25 de Fevereiro de 2022 | Nº 39 

27

27
14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas documentais, em 
originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam 
preços.
14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos hábeis para análise a Gerência responsável pelo 
Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento 
ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação.
14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados 
e no curso do pleito de realinhamento.
14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial dos 
Municípios/AROM, e outros, no que couber.
14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou 
em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre 
que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.
14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 
entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.
14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios, trimestralmente, procedimento este da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993:
a)	 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b)	 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
c)	 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos estipulados;
d)	 O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
e)	 A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f)	 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta ARP;
g)	 O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores;
h)	 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1odo art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
i)	 A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
j)	 A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
k)	 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;
l)	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
m)	 A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
n)	 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do  pagamento  obrigatório  de  indenização  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada 
a situação;
o)	 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
p)	 A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos prazos contratuais;
q)	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
r)	 O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
s)	 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste 
Contrato poderá ser:
t)	 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
u)	 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
v)	 Judicial, nos termos da legislação;
w)	 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. e. Quando 
a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
x)	 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual para ressarcimento da 
CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.
y)	 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

16. DO CADASTRO RESERVA:
16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013 a ordem de classificação dos licitantes cadastrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
17.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 114/PMJ/2021.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas 
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e pactuadas na proposta apresentada à licitação.
18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 
e, Lei nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos 
casos omissos.
18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que 
contém os preços registrados e respectivos detentores.
18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº 3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos Municipais nº 
9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, 
Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Débora Rodrigues de Matos Santos
Gerência Sistema de Registro de Preços.

EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

RONDOFIOS DIST. DE MAT. ELÉT. E CONSTRUÇÃO LTDA
CNPJ: 31.259.205/0001-10

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID MARCA VL. UNIT VL. TOTAL

1 CABO FLEXIVEL 10MM, 750V, ROLO COM 100 METROS, COR 
AZUL

UN 10 NEWFLEX CONDUCELI R$ 537,34 R$ 5.373,40

2 CABO FLEXIVEL 6MM, 750V, ROLO COM 100 METROS, COR 
AZUL

UN 100 NEWFLEX CONDUCELI R$ 340,00 R$ 34.000,00 

3 CABO FLEXIVEL 6MM, 750V, ROLO COM 100 METROS, COR 
VERMELHO

UN 100 NEWFLEX CONDUCELI R$ 350,00 R$ 35.000,00 

4 CABO FLEXIVEL 4MM, 750V, ROLO COM 100 METROS, COR 
AZUL

UN 100 NEWFLEX CONDUCELI R$ 250,00 R$ 25.000,00

5 CABO FLEXIVEL 4MM, 750V, ROLO COM 100 METROS, COR 
VERMELHO

UN 100 NEWFLEX CONDUCELI R$ 250,00 R$ 25.000,00

6 CABO FLEXIVEL 2,5MM, 750V, ROLO COM 100 METROS, COR 
AZUL

UN 100 NEWFLEX CONDUCELI R$ 140,00 R$ 14.000,00

7 CABO FLEXIVEL 2,5MM, 750V, ROLO COM 100 METROS, COR 
VERMELHO

UN 100 NEWFLEX CONDUCELI R$ 140,00 R$ 14.000,00

VALOR TOTAL R$ 152.373,40 

W & M COM. DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO EIREL
CNPJ:  10.616.400/0001-80

LOTE 02
Item Descrição Quant Unid. Marca Vl. Unit Vl. Total

1 LUMINÁRIA LED DE ATÉ 70W - MODELO PÉTALA
TENSÃO DE ENTRADA COM RANGE MÍNIMO DE 100 AC 277V - 50 A 60Hz. Potência nominal menor 
ou igual a 70W. Fluxo luminoso não inferior a 9.000 Lúmens, com eficácia mínima de 130lm/W. Fator de 
Potência mínimo 0,95. IRC mínimo 70%. Lentes/refrator em Policarbonato. Distribuição da intensidade 
luminosa (ângulo de facho) de classificação tipo II Média ou Curta. Corpo em alumínio extrudado ou 
injetado e Resistência a impactos mecânicos com grau mínimo de proteção IK08. Índice de Proteção 
(IP) mínimo IP66. Temperatura de cor: 5.000 ±500. Vida útil do LED mínima de 50.000 horas (L70), Chip 
Led High Power (proibido chip COB). Dispositivo para proteção contra surto (DPS) de tensão mínimo 
10kV/10kA, instalado separadamente da fonte de alimentação/driver. Distorção harmônica total (THD) 
menor que 10%. Com suporte de fixação em braços de 33 a 60 mm. Preparadas para telegestão, 
com tomadas de 7 pinos e driver dimerizável no protocolo 0-10 ou 1-10V. O produto deve estar em 
conformidade com as normas: ABNT NBR 5101 (iluminação pública); ABNT NBR 5123 (relés foto-
elétricos); ABNT NBR 15129 (luminárias para iluminação pública/requisitos particulares); ABNT NBR 
60598-1 (luminárias requisitos gerais e ensaios); ABNT NBR 16026 (controle eletrônico C.C ou C.A para 
módulos a LED); ABNT NBR 60529 (grau de proteção IP); ABNT NBR IEC 60068-2-75 (parte 2 ensaio 
EH: ensaio com martelo); IESNA LM - 80-08 (certificação para LED), IESNA LM - 79 (fotométrico) e IES 
TM 21-11 (certificação da estrapolação da vida do LED). O proponente deverá apresentar junto com a 
proposta as certificações/laudos comprovando todos os parâmetros mecânicos, elétricos e fotométricos 
através de testes de laboratórios acreditados pelo INMETRO dos modelos ofertados, as luminárias 
devem possuir registro ativo no INMETRO, para atendimento as exigências deste edital. Manual de 
instruções com descrição da GARANTIA mínima de 05 anos.

UN 1.500 LEDSTAR R$ 685,00 R$ 1.027.500,00
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2 LUMINÁRIA DE LED 100W - MODELO PÉTALA
TENSÃO DE ENTRADA COM RANGE MÍNIMO DE 100 AC 277V - 50 A 60Hz. Potência nominal menor 
ou igual a 100W. Fluxo luminoso não inferior a 13.000 Lúmens, com eficácia mínima de 130lm/W. 
Fator de Potência mínimo 0,95. IRC mínimo 70%. Lentes/refrator em Policarbonato. Distribuição da 
intensidade luminosa (ângulo de facho) de classificação tipo II Média ou Curta. Corpo em alumínio 
extrudado ou injetado e Resistência a impactos mecânicos com grau mínimo de proteção IK08. Índice 
de Proteção (IP) mínimo IP66. Temperatura de cor: 5.000 ±500. Vida útil do LED mínima de 50.000 
horas (L70), Chip Led High Power (proibido chip COB). Dispositivo para proteção contra surto (DPS) 
de tensão mínimo 10kV/10kA, instalado separadamente da fonte de alimentação/driver. Distorção 
harmônica total (THD) menor que 10%. Com suporte de fixação em braços de 33 a 60 mm. Preparadas 
para telegestão, com tomadas de 7 pinos e driver dimerizável no protocolo 0-10 ou 1-10V. O produto 
deve estar em conformidade com as normas: ABNT NBR 5101 (iluminação pública); ABNT NBR 5123 
(relés fotoelétricos); ABNT NBR 15129 (luminárias para iluminação pública/requisitos particulares); 
ABNT NBR 60598-1 (luminárias requisitos gerais e ensaios); ABNT NBR 16026 (controle eletrônico 
C.C ou C.A para módulos a LED); ABNT NBR 60529 (grau de proteção IP); ABNT NBR IEC 60068-2-75 
(parte 2 ensaio EH: ensaio com martelo); IESNA LM - 80-08 (certificação para LED), IESNA LM - 79 
(fotométrico) e IES TM 21-11 (certificação da estrapolação da vida do LED). O proponente deverá 
apresentar junto com a proposta as certificações/laudos comprovando todos os parâmetros mecânicos, 
elétricos e fotométricos através de testes de laboratórios acreditados pelo INMETRO dos modelos 
ofertados, as luminárias devem possuir registro ativo no INMETRO, para atendimento as exigências 
deste edital. Manual de instruções com descrição da GARANTIA mínima de 05 anos.

UN 1.500 LEDSTAR R$ 804,00 R$ 
1.206.000,00

3 LUMINÁRIA LED 150W - MODELO PÉTALA
TENSÃO DE ENTRADA COM RANGE MÍNIMO DE 100 AC 277V - 50 A 60Hz. Potência nominal menor 
ou igual a 100W. Fluxo luminoso não inferior a 19.000 Lúmens, com eficácia mínima de 130lm/W. 
Fator de Potência mínimo 0,95. IRC mínimo 70%. Lentes/refrator em Policarbonato. Distribuição da 
intensidade luminosa (ângulo de facho) de classificação tipo II Média ou Curta. Corpo em alumínio 
extrudado ou injetado e Resistência a impactos mecânicos com grau mínimo de proteção IK08. Índice 
de Proteção (IP) mínimo IP66. Temperatura de cor: 5.000 ±500. Vida útil do LED mínima de 50.000 
horas (L70), Chip Led High Power (proibido chip COB). Dispositivo para proteção contra surto (DPS) 
de tensão mínimo 10kV/10kA, instalado separadamente da fonte de alimentação/driver. Distorção 
harmônica total (THD) menor que 10%. Com suporte de fixação em braços de 33 a 60 mm. Preparadas 
para telegestão, com tomadas de 7 pinos e driver dimerizável no protocolo 0-10 ou 1-10V. O produto 
deve estar em conformidade com as normas: ABNT NBR 5101 (iluminação pública); ABNT NBR 5123 
(relés fotoelétricos); ABNT NBR 15129 (luminárias para iluminação pública/requisitos particulares); 
ABNT NBR 60598-1 (luminárias requisitos gerais e ensaios); ABNT NBR 16026 (controle eletrônico 
C.C ou C.A para módulos a LED); ABNT NBR 60529 (grau de proteção IP); ABNT NBR IEC 60068-2-75 
(parte 2 ensaio EH: ensaio com martelo); IESNA LM - 80-08 (certificação para LED), IESNA LM - 79 
(fotométrico) e IES TM 21-11 (certificação da estrapolação da vida do LED). O proponente deverá 
apresentar junto com a proposta as certificações/laudos comprovando todos os parâmetros mecânicos, 
elétricos e fotométricos através de testes de laboratórios acreditados pelo INMETRO dos modelos 
ofertados, as luminárias devem possuir registro ativo no INMETRO, para atendimento as exigências 
deste edital. Manual de instruções com descrição da GARANTIA mínima de 05 anos.

UN 1.500 LEDSTAR R$ 975,00 R$ 
1.462.500,00

4 LUMINÁRIA LED 200W - MODELO PÉTALA
TENSÃO DE ENTRADA COM RANGE MÍNIMO DE 100 AC 277V - 50 A 60Hz. Potência nominal menor 
ou igual a 200W. Fluxo luminoso não inferior a 26.000 Lúmens, com eficácia mínima de 130lm/W. 
Fator de Potência mínimo 0,95. IRC mínimo 70%. Lentes/refrator em Policarbonato. Distribuição da 
intensidade luminosa (ângulo de facho) de classificação tipo II Média ou Curta. Corpo em alumínio 
extrudado ou injetado e Resistência a impactos mecânicos com grau mínimo de proteção IK08. Índice 
de Proteção (IP) mínimo IP66. Temperatura de cor: 5.000 ±500. Vida útil do LED mínima de 50.000 
horas (L70), Chip Led High Power (proibido chip COB). Dispositivo para proteção contra surto (DPS) 
de tensão mínimo 10kV/10kA, instalado separadamente da fonte de alimentação/driver. Distorção 
harmônica total (THD) menor que 10%. Com suporte de fixação em braços de 33 a 60 mm. Preparadas 
para telegestão, com tomadas de 7 pinos e driver dimerizável no protocolo 0-10 ou 1-10V. O produto 
deve estar em conformidade com as normas: ABNT NBR 5101 (iluminação pública); ABNT NBR 5123 
(relés fotoelétricos); ABNT NBR 15129 (luminárias para iluminação pública/requisitos particulares); 
ABNT NBR 60598-1 (luminárias requisitos gerais e ensaios); ABNT NBR 16026 (controle eletrônico 
C.C ou C.A para módulos a LED); ABNT NBR 60529 (grau de proteção IP); ABNT NBR IEC 60068-2-75 
(parte 2 ensaio EH: ensaio com martelo); IESNA LM - 80-08 (certificação para LED), IESNA LM - 79 
(fotométrico) e IES TM 21-11 (certificação da estrapolação da vida do LED). O proponente deverá 
apresentar junto com a proposta as certificações/laudos comprovando todos os parâmetros mecânicos, 
elétricos e fotométricos através de testes de laboratórios acreditados pelo INMETRO dos modelos 
ofertados, as luminárias devem possuir registro ativo no INMETRO, para atendimento as exigências 
deste edital. Manual de instruções com descrição da GARANTIA mínima de 05 anos.

UN 1.000 LEDSTAR R$ 1.095,00 R$ 
1.095.000,00 
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5 LUMINÁRIA LED 100W - MODELO TRADICIONAL
TENSÃO DE ENTRADA COM RANGE MÍNIMO DE 100 AC 277V - 50 A 60Hz. Potência nominal menor 
ou igual a 100W. Fluxo luminoso não inferior a 10.000 Lúmens, com eficácia mínima de 100lm/W. 
Fator de Potência mínimo 0,92. IRC mínimo 70%. Lentes/refrator em Policarbonato. Distribuição da 
intensidade luminosa (ângulo de facho) de classificação tipo II Média ou Curta. Corpo em alumínio 
extrudado ou injetado e Resistência a impactos mecânicos com grau mínimo de proteção IK08. Índice 
de Proteção (IP) mínimo IP66. Temperatura de cor: 5.000 ±500. Vida útil do LED mínima de 50.000 
horas (L70), Chip Led High Power (proibido chip COB). Dispositivo para proteção contra surto (DPS) 
de tensão mínimo 10kV/10kA, instalado separadamente da fonte de alimentação/driver. Distorção 
harmônica total (THD) menor que 10%. Com suporte de fixação em braços de 33 a 60 mm. Preparadas 
para telegestão, com tomadas de 7 pinos e driver dimerizável no protocolo 0-10 ou 1-10V. O produto 
deve estar em conformidade com as normas: ABNT NBR 5101 (iluminação pública); ABNT NBR 5123 
(relés fotoelétricos); ABNT NBR 15129 (luminárias para iluminação pública/requisitos particulares); 
ABNT NBR 60598-1 (luminárias requisitos gerais e ensaios); ABNT NBR 16026 (controle eletrônico 
C.C ou C.A para módulos a LED); ABNT NBR 60529 (grau de proteção IP); ABNT NBR IEC 60068-2-75 
(parte 2 ensaio EH: ensaio com martelo); IESNA LM - 80-08 (certificação para LED), IESNA LM - 79 
(fotométrico) e IES TM 21-11 (certificação da estrapolação da vida do LED). O proponente deverá 
apresentar junto com a proposta as certificações/laudos comprovando todos os parâmetros mecânicos, 
elétricos e fotométricos através de testes de laboratórios acreditados pelo INMETRO dos modelos 
ofertados, as luminárias devem possuir registro ativo no INMETRO, para atendimento as exigências 
deste edital. Manual de instruções com descrição da GARANTIA mínima de 05 anos.

UN 1.000 LEDSTAR R$ 765,00 R$ 765.000,00 

6 LUMINÁRIA LED 150W - MODELO TRADICIONAL
TENSÃO DE ENTRADA COM RANGE MÍNIMO DE 100 AC 277V - 50 A 60Hz. Potência nominal menor 
ou igual a 150W. Fluxo luminoso não inferior a 15.000 Lúmens, com eficácia mínima de 100lm/W. 
Fator de Potência mínimo 0,92. IRC mínimo 70%. Lentes/refrator em Policarbonato. Distribuição da 
intensidade luminosa (ângulo de facho) de classificação tipo II Média ou Curta. Corpo em alumínio 
extrudado ou injetado e Resistência a impactos mecânicos com grau mínimo de proteção IK08. Índice 
de Proteção (IP) mínimo IP66. Temperatura de cor: 5.000 ±500. Vida útil do LED mínima de 50.000 
horas (L70), Chip Led High Power (proibido chip COB). Dispositivo para proteção contra surto (DPS) 
de tensão mínimo 10kV/10kA, instalado separadamente da fonte de alimentação/driver. Distorção 
harmônica total (THD) menor que 10%. Com suporte de fixação em braços de 33 a 60 mm. Preparadas 
para telegestão, com tomadas de 7 pinos e driver dimerizável no protocolo 0-10 ou 1-10V. O produto 
deve estar em conformidade com as normas: ABNT NBR 5101 (iluminação pública); ABNT NBR 5123 
(relés fotoelétricos); ABNT NBR 15129 (luminárias para iluminação pública/requisitos particulares); 
ABNT NBR 60598-1 (luminárias requisitos gerais e ensaios); ABNT NBR 16026 (controle eletrônico 
C.C ou C.A para módulos a LED); ABNT NBR 60529 (grau de proteção IP); ABNT NBR IEC 60068-2-75 
(parte 2 ensaio EH: ensaio com martelo); IESNA LM - 80-08 (certificação para LED), IESNA LM - 79 
(fotométrico) e IES TM 21-11 (certificação da estrapolação da vida do LED). O proponente deverá 
apresentar junto com a proposta as certificações/laudos comprovando todos os parâmetros mecânicos, 
elétricos e fotométricos através de testes de laboratórios acreditados pelo INMETRO dos modelos 
ofertados, as luminárias devem possuir registro ativo no INMETRO, para atendimento as exigências 
deste edital. Manual de instruções com descrição da GARANTIA mínima de 05 anos.

UN 1.000 LEDSTAR R$ 950,00 R$ 950.000,00 

7 LUMINÁRIA LED 200W - MODELO TRADICIONAL
TENSÃO DE ENTRADA COM RANGE MÍNIMO DE 100 AC 277V - 50 A 60Hz. Potência nominal menor 
ou igual a 200W. Fluxo luminoso não inferior a 20.000 Lúmens, com eficácia mínima de 100lm/W. 
Fator de Potência mínimo 0,92. IRC mínimo 70%. Lentes/refrator em Policarbonato. Distribuição da 
intensidade luminosa (ângulo de facho) de classificação tipo II Média ou Curta. Corpo em alumínio 
extrudado ou injetado e Resistência a impactos mecânicos com grau mínimo de proteção IK08. Índice 
de Proteção (IP) mínimo IP66. Temperatura de cor: 5.000 ±500. Vida útil do LED mínima de 50.000 
horas (L70), Chip Led High Power (proibido chip COB). Dispositivo para proteção contra surto (DPS) 
de tensão mínimo 10kV/10kA, instalado separadamente da fonte de alimentação/driver. Distorção 
harmônica total (THD) menor que 10%. Com suporte de fixação em braços de 33 a 60 mm. Preparadas 
para telegestão, com tomadas de 7 pinos e driver dimerizável no protocolo 0-10 ou 1-10V. O produto 
deve estar em conformidade com as normas: ABNT NBR 5101 (iluminação pública); ABNT NBR 5123 
(relés fotoelétricos); ABNT NBR 15129 (luminárias para iluminação pública/requisitos particulares); 
ABNT NBR 60598-1 (luminárias requisitos gerais e ensaios); ABNT NBR 16026 (controle eletrônico 
C.C ou C.A para módulos a LED); ABNT NBR 60529 (grau de proteção IP); ABNT NBR IEC 60068-2-75 
(parte 2 ensaio EH: ensaio com martelo); IESNA LM - 80-08 (certificação para LED), IESNA LM - 79 
(fotométrico) e IES TM 21-11 (certificação da estrapolação da vida do LED). O proponente deverá 
apresentar junto com a proposta as certificações/laudos comprovando todos os parâmetros mecânicos, 
elétricos e fotométricos através de testes de laboratórios acreditados pelo INMETRO dos modelos 
ofertados, as luminárias devem possuir registro ativo no INMETRO, para atendimento as exigências 
deste edital. Manual de instruções com descrição da GARANTIA mínima de 05 anos.

UN 500 LEDSTAR R$ 979,00 R$ 489.500,00
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8 LUMINÁRIA LED 250W - MODELO TRADICIONAL
TENSÃO DE ENTRADA COM RANGE MÍNIMO DE 100 AC 277V - 50 A 60Hz. Potência nominal menor 
ou igual a 250W. Fluxo luminoso não inferior a 25.000 Lúmens, com eficácia mínima de 100lm/W. 
Fator de Potência mínimo 0,92. IRC mínimo 70%. Lentes/refrator em Policarbonato. Distribuição da 
intensidade luminosa (ângulo de facho) de classificação tipo II Média ou Curta. Corpo em alumínio 
extrudado ou injetado e Resistência a impactos mecânicos com grau mínimo de proteção IK08. Índice 
de Proteção (IP) mínimo IP66. Temperatura de cor: 5.000 ±500. Vida útil do LED mínima de 50.000 
horas (L70), Chip Led High Power (proibido chip COB). Dispositivo para proteção contra surto (DPS) 
de tensão mínimo 10kV/10kA, instalado separadamente da fonte de alimentação/driver. Distorção 
harmônica total (THD) menor que 10%. Com suporte de fixação em braços de 33 a 60 mm. Preparadas 
para telegestão, com tomadas de 7 pinos e driver dimerizável no protocolo 0-10 ou 1-10V. O produto 
deve estar em conformidade com as normas: ABNT NBR 5101 (iluminação pública); ABNT NBR 5123 
(relés fotoelétricos); ABNT NBR 15129 (luminárias para iluminação pública/requisitos particulares); 
ABNT NBR 60598-1 (luminárias requisitos gerais e ensaios); ABNT NBR 16026 (controle eletrônico 
C.C ou C.A para módulos a LED); ABNT NBR 60529 (grau de proteção IP); ABNT NBR IEC 60068-2-75 
(parte 2 ensaio EH: ensaio com martelo); IESNA LM - 80-08 (certificação para LED), IESNA LM - 79 
(fotométrico) e IES TM 21-11 (certificação da estrapolação da vida do LED). O proponente deverá 
apresentar junto com a proposta as certificações/laudos comprovando todos os parâmetros mecânicos, 
elétricos e fotométricos através de testes de laboratórios acreditados pelo INMETRO dos modelos 
ofertados, as luminárias devem possuir registro ativo no INMETRO, para atendimento as exigências 
deste edital. Manual de instruções com descrição da GARANTIA mínima de 05 anos.

UN 500 LEDSTAR R$ 1.095,00 R$ 547.500,00

VALOR TOTAL R$ 7.543.000,00

GR COMERCIO EIRELI - EPP
CNPJ: 17.451.234/0001-58 

LOTE 03
Item Descrição Quant Unid. Marca Vl. Unit Vl. Total

1 LUMINÁRIA LED 300W - MODELO PÉTALA
Fluxo luminoso não inferior a 30.000 Lúmens. Índice de Proteção (IP) mínimo IP66. 
Vida útil do LED mínima de 50.000 horas. Manual de instruções com descrição da 
GARANTIA mínima de 03 anos.

UN 500 MTX 
CLED

480,00 240.000,00 

VALOR TOTAL 240.000,00 

W & M Comércio de Materiais para Construção Eireli
CNPJ: 10.616.400/0001-80

Avenida Marechal Rondon, n° 444
Bairro: Pioneiros
CEP: 76970-000
Pimenta Bueno - RO
Fone: 69 3451-6519
E-mail: lojapb@sec-engenharia.com, vendaspb1@sec- engenharia.com

FABIANA PEROZZO ALESSI LENZI
CPF: 649.110.712-49
Representante Legal

RONDOFIOS DIST. DE MAT. ELÉT. E CONSTRUÇÃO LTDA
CNPJ: 31.259.205/0001-10

Rua Oito Mil Quinhentos e Seis, n° 830
Bairro: Assosete
CEP: 76.986-358
Vilhena - Ro
Fone: (69) 99285-6380 / 98423-7493
E-mail: rondofiosrr@hotmail.com

LEANDRO PLACIDO TURATTI
CPF: 764.918.119-72
Representante Legal

GR COMERCIO EIRELI - EPP
CNPJ: 17.451.234/0001-58

Rua São Lazaro 939 AP 702
Bairro: Sagrada Família
CEP: 31035-580
Belo Horizonte - MG
Fone: (31) 2524-4020 / 3297-7546
E-mail: grcomercio@grcomercio.com.br

BRUNA GORETTI ALVES LOPES
CPF: 013.549.796-56
Representante Legal

<#E.G.B#1315#31#1557/>
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24/02/2022

ESTADO DE RONDÔNIA PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 023/PMJ/2021

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Sr. Ademilton 
Dória dos Santos, autoridade competente da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, com base no artigo 43, 
inciso VI da Lei nº 8.666/1993 e parecer jurídico (ID 923134), resolve:

1.	 HOMOLOGAR o procedimento licitatório referente à Tomada 
de Preços nº 023/PMJ/2021, processo nº 1- 13865/PMJ/2021, 
paraa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIA 
URBANA COM DRENAGEM, CALÇADAS E MEIO-FIO, oriundo 
do Termo de Convênio n° 897567/2020, conforme condições e 
especificações contidas no Projeto Básico, Anexo I do Edital.

2.	 ADJUDICAR o objeto do certame à empresa LCM 
CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO S/A, CNPJ: 19.758.842/0001-35, 
pelo valor total de R$ 810.272,62 (Oitocentos e Dez Mil, Duzentos 
e Setenta e Dois Reais e Sessenta e Dois Centavos).

3.	 DETERMINAR que sejam adotadas as medidas cabíveis para 
a contratação da referida empresa.

Jaru/RO, 24 de fevereiro de 
2022.

ADEMILTON DÓRIA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Públicos - SEMINSP
<#E.G.B#1322#32#1568/>
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<#E.G.B#1324#32#1570>

ATA CIRCUNSTANCIADA
(Ato público, conforme art. 43, § 1.º, Lei Federal n. º 8.666/93)

Credenciamento, Recebimento, Abertura, Análise, Julgamento

Aos vinte e quatro dias do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e 
dois (24/02/2022), às 08h30min., reuniu-se os membros da Comissão 
Permanente de Licitação, designados pela Portaria n° 308/GP/2021, 
para o procedimento em referência. Após conceder a tolerância 
de cinco minutos, o senhor Presidente declarou aberta à sessão 
fazendo-se a apresentação formal do processo que tem por OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA ENGENHARIA 
CIVIL PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO COMERCIAL 
URBANO DE JARU/RO, no município de Jaru, conforme requisitado 
pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - 
SEMAFO, por meio do CONTRATO DE REPASSE N° 905814/2020/
MDR/CAIXA. Nos termos do Edital, apresentaram envelopes para 
participação em tempo hábil as empresas: A empresa JED COMÉRCIO 
E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO EIRELI, CNPJ: 04.617.319/0001-11, 
representada pelo Sr. Amarildo Monteiro, portador do CPF/MF: 
765.964.192-15. A empresa CONSTRUTERRA CONSTRUÇÃO 
CIVIL EIRELI/EPP, CNPJ: 04.233.798/0001-72, representada pelo 
Sr. Raimundo de Souza Lima, portador do CPF/MF: 190.554.202-04. 
A empresa TALIA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, 
CNPJ: 10.767.808/0001-52. Os envelopes 01 e 02 “Documentos 
de Habilitação” e “Proposta Comercial” foram recolhidos pelos 
membros da CPL. Ato contínuo, nos termos do Edital passou-se a 
1ª fase da licitação concernente a abertura, análise e julgamento 
do Envelope nº 01 contendo os “Documentos de Habilitação”. A 
empresa CONSTRUTERRA CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI/EPP, 
CNPJ: 04.233.798/0001-72, se apresentou em conformidade com as 
exigências editalícias, sendo declarada habilitada. O representante 
da empresa JED COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO 
EIRELI, CNPJ: 04.617.319/0001-11, questionou que a Certidão de 
Acervo Técnico - Apresentado pela empresa CONSTRUTERRA 
CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI/EPP, não condiz com o exigido no item 
7.2, alínea “a” do Edital. A empresa JED COMÉRCIO E SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO EIRELI, CNPJ: 04.617.319/0001-11, apresentou 
contrato  de prestação de serviços com o engenheiro eletricista apenas 
em cópia simples, infringindo o previsto nos itens 4.8 e 6.1.1 do Edital, 
sendo neste ato declarada inabilitada. TALIA CONSTRUÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ: 10.767.808/0001-52, não 
apresentou a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO - CAT do Engenheiro 
Eletricista (responsável pela a Empresa), similar ao objeto da licitação 
(Art. 30, inciso II e da Lei Federal 8.666/93) previsto no item 7.2 alínea “a” 
do Edital, Não apresentou Certidão de Registro do responsável técnico 
junto ao respectivo Conselho de Classe da Região da sede da empresa 
conforme exigido no item 7.2 alínea “c” do Edital e não demonstrou 
na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica possuir em seu quadro 
Engenheiro Eletricista conforme exigido no item 7.2 alínea “c”, sendo 
neste ato declarada inabilitada. A sessão foi encerrada, abrindo-se 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a interposição de recursos após 
a sua publicação, que depois de esgotado, essa comissão publicará 
nos meios oficiais seus próximos atos, bem como disponibilizará, no 
Portal da Transparência, a documentação contida no Envelope nº 01 e, 
também a publicação da data da sessão para a abertura dos Envelopes 
nº 02 - Proposta de Preço, os quais, esses envelopes, ficaram sob 
guarda da CPL. Nada mais havendo a tratar a sessão foi encerrada, 
lavrando-se esta ATA que depois de lida vai assinada por todos os 
membros da Comissão e Licitantes presentes.

OLEK AUGUSTO NIEDZWIECK MAGALHÃES
Presidente da CPL

IVANILDA LUCAS DE ANDRADE
Membro da CPL

KARINA LISBOA PINHEIRO
Membro da CPL

CONSTRUTERRA CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI/EPP
Raimundo de Souza Lima CPF/MF: 190.554.202-04

JED COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO EIRELI
Amarildo Monteiro  CPF/MF: 765.964.192-15.

<#E.G.B#1324#32#1570/>
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3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  091/PMJ/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 095/PMJ/2021.

PROCESSO Nº 1-3698/PMJ/2021
VENCIMENTO: 20/08/2022

	 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através 
da Prefeitura Municipal, situada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 
- Setor 02, neste ato representado pela Coordenadora de Registro 
de Preço, Sra. Débora Rodrigues de Matos Santos e as empresas 
qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para 
futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM LOCAÇÃO DE TENDAS, BANHEIROS QUÍMICOS E GRADES 
DE PROTEÇÃO, que atenderão as necessidades das Secretarias 
solicitantes, Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Fazenda - SEMAPLANF, Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer- SEMECEL, Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social - SEMDES e Secretaria Municipal de Saúde 
SEMUSA, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, 
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 
às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com 
as disposições a seguir.

1. DO OBJETO
1.1 REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE TENDAS, 
BANHEIROS QUÍMICOS E GRADES DE PROTEÇÃO, que atenderão 
as necessidades das Secretarias solicitantes, Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento e Fazenda - SEMAPLANF, Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer- SEMECEL, Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES e Secretaria 
Municipal de Saúde SEMUSA, desta Prefeitura Municipal de Jaru/RO. 
conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=923134&VrDocto=1
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2.DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 
12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário Oficial 
dos Municípios de Rondônia / AROM.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de 
procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata dele recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a alocação 
de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades 
adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais 
são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão 
requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item 
registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO I) deste 
instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do 
Edital e deste instrumento, a:

5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer 
dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto 
empenhado;
5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo 
estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.
5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de 
qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de 
empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.
5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a 
sua vigência, de acordo com as necessidades do órgão requerente, nas 
quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS
6.1. O prazo para a execução dos serviços serão de 24 (vinte e quatro) 
horas para atender ao objeto empenhado quando recebido a solicitação. 
A nota de Empenho será emitida pela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, 
através da Secretaria Municipal interessada e Ordem de Fornecimento 
para conhecimento do serviço.
6.2. Os serviços ficarão sob a responsabilidade das Secretarias 
solicitantes, para destinação dentro do Município de Jaru/RO.
6.3. Os serviços serão prestados no local informado pela secretaria, sob 
responsabilidade e controle do órgão competente.
6.4. Os serviços serão contratados de acordo com a necessidade do 
município, podendo ser parcelados em conformidade com o cronograma 
municipal.
6.5. A secretaria interessada emitirá nota de empenho de acordo com 
as diárias pretendidas para os serviços, podendo os mesmos ser 
solicitados separadamente uns dos outros, conforme a necessidade 
adequada.
6.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE 
QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.
6.7. Das condições de recebimento:

Fase Recebimento
6.7.1. Para recebimento dos materiais objeto do presente registro, 
as Secretarias solicitantes, através da Comissão de Recebimento 
das prestações de serviços, levarão em consideração a qualidade 
do serviço prestado e todas as normas vigentes e aplicáveis. O 
recebimento dar-se-á em duas etapas distintas: Recebimento Provisório 
e Recebimento Definitivo, da seguinte forma:

Fase 1 Recebimento Provisório
6.7.2. Atividade que consiste na verificação das informações contidas 
no Edital da licitação, Nota de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade 
está limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do documento 
fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.
a) Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei 
Federal nº. 8.666/1993.

Fase 2 Recebimento Definitivo
6.7.3. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e 
ensaios, para verificação e comprovação da qualidade dos serviços 
prestados, em relação às especificações técnicas, se necessário.
a) Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo 

dispositivo legal.
6.7.4. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os 
produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sempre que 
notificado a fazê-la pelas Secretarias solicitantes, o que será feito por 
meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em 
outros documentos indica tão somente o recebimento da mercadoria 
pelas Secretarias solicitantes, sendo sua confirmação definitiva 
condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal das 
prestações de serviços, relatórios ou outros documentos que se fizerem 
necessário.
6.7.5. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de 
produto, sem que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho, 
liberação de fornecimento, ou documento equivalente.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em 
conta-corrente indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal por 
ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção 
na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com 
as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a 
ordem cronológica de sua exigibilidade.
7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, 
contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal.
7.3. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, 
servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda 
quaisquer fornecimentos.
7.4. A Prefeitura, através dos órgãos requisitantes, providenciará o 
pagamento conforme Termo de Referência (ANEXO I), contados a partir 
da data do recebimento efetivo dos produtos e do aceite da nota fiscal.
7.5. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de 
crédito em conta-corrente do licitante vencedor, após apresentação 
da respectiva documentação exigida (regularidades referentes à 
Seguridade Social-INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, regularidade para com a Fazenda Municipal da Sede ou 
Domicilio da Licitante ou da Contratante) entre outras e Nota Fiscal/
Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de Jaru - Rondônia.
7.6. Para o caso de crédito em conta-corrente, no texto da Nota Fiscal 
deverão constar as seguintes referências:

a)	 Nome do Banco;
b)	 Número e Nome da Agência Bancário e o Número da 
Conta-Corrente.

7.7. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com 
a respectiva emissão da ordem bancária;
7.8. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/
Fatura ou outra circunstância que desautorize a liquidação da despesa, 
a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a adjudicatária 
tome as medidas saneadoras necessárias, não cabendo correção do 
valor pactuado.

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA
8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações 
orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO 
CANCELAMENTO DO RP
9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações 
assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos 
fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados), 
aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e 
gravidade da falta cometida e sem prejuízo de outras sanções 
pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 
10.520/02 e demais normas cogentes).
9.1.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 
1993, a Contratada que:
9.1.3. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 
assumidas em decorrência da contratação;
9.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
9.1.5. Fraudar na execução do contrato;
9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;
9.1.7. Cometer fraude fiscal;
9.1.8. Não mantiver a proposta.
9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
9.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 
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entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado;
9.2.2. Multa de:
9.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 
cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 
execução dos serviços, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
9.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre 
o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por 
período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida;
9.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida;
9.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor adjudicado do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;
9.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos 
graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor adjudicado
2 0,4% ao dia sobre o valor adjudicado
3 0,8% ao dia sobre o valor adjudicado
4 1,6% ao dia sobre o valor adjudicado
5 3,2% ao dia sobre o valor adjudicado

Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por 

ocorrência;

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 

unidade de atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia;

02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:
6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar 
do órgão fiscalizador, por ocorrência;

02

8 Substituir empregado que se conduza de modo incon-
veniente ou não atenda às necessidades do serviço, por 

funcionário e por dia;

01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato;

01

9.3.1. Os patamares estabelecidos nos itens acima poderão ser 
alterados a critério da autoridade.
9.3.2. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião 
de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 30 (trinta) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato;
9.3.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si.
9.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
9.3.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e 
entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até cinco anos.

9.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO
10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) 
vencedor (es) para assinar a Ata de registro de Preços (minuta Anexo 
III deste edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após 
sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.6. do 
edital.
10.2. A Ata de registro de Preços - ARP, que terá a validade de 12 
(doze) meses consecutivos.
10.3. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o transcurso 
e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em 
sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, 
poderão ser acrescentadas à contratação, passando a constituir-se 
uma obrigação para o contratado.
10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a 
executar o objeto da licitação conforme condições previstas no Edital 
e seus Anexos e também na proposta apresentada, independente de 
transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e 
condições deste Edital de Pregão Eletrônico.
10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de 
Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá chamar 
as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para 
fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a 
aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, in-
dependentemente da cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 
8.666/93.
10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o 
Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa 
as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda 
a penalidades legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 
10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93).
10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro 
de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 
8.666/93.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços 
registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 
objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover 
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal 
nº 8.666/93.
11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá:
11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação 
de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;
11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação;
11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO
12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento 
convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro 
de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas 
e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da 
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rotina de funcionamento do órgão adquirente;
12.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel 
desempenho das atividades específicas;
12.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do 
órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos solicitados de 
forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações 
formuladas;
12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte 
da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias 
para a correção, evitando repetição de fatos;
12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;

12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste 
durante o seu período de vigência, para representá-la sempre que 
for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setores competentes eventuais 
alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis;
12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela 
administração que não houver acusação de recebimento no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis.
12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme 
quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do 
órgão adquirente.
12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários 
e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
Administração;
12.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, 
quando seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou 
em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente;
12.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens 
de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados pelos 
empregados da empresa durante a realização do evento;
12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração 
praticada por seus empregados, quando da realização da entrega 
do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por 
escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os 
esclarecimentos necessários, para deliberação e eventuais mudanças 
dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento 
do evento;
12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as 
condições de habilitação exigidas no Edital;
12.13. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES
13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
das obrigações contratuais;
13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em 
desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor;
13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada 
no fornecimento dos objetos desta Ata;
13.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as 
condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro 
de preços;
13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador 
de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente 
admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será 
concedido Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do n° 
7.892/2013 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa 
do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas 
documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a 
motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.
14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e 

de todos os documentos hábeis para análise a Gerência responsável 
pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o 
preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá 
deferimento, indeferimento ou deferimento parcial do pedido, passando 
a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a 
autoridade competente para deliberação.
14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da 
Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já 
solicitados e no curso do pleito de realinhamento.
14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no 
Diário Oficial dos Municípios/AROM, e outros, no que couber.
14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste 
certame será feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa 
trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais 
e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá 
ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de 
mercado assim exigir.
14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar 
o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual 
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 
mercado vigente a época do registro.
14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário 
Oficial dos Municípios, trimestralmente, procedimento este da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:
15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos 
termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993:
a)	 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos ou prazos;
b)	 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos e prazos;
c)	 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração 
a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos 
estipulados;
d)	 O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
e)	 A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração;
f)	 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação 
da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta 
ARP;
g)	 O desatendimento às determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como 
as de seus superiores;
h)	 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas 
na forma do § 1odo art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
i)	 A decretação de falência, ou a instauração de insolvência 
civil;
j)	 A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
k)	 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;
l)	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade 
da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
m)	 A supressão, por parte da Administração, de serviços, 
acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite 
permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
n)	 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do  pagamento  obrigatório  de  indenização  
pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações, 
mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
o)	 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou parcelas 
destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de 
suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
p)	 A não liberação, por parte da Administração, do objeto para 
execução de entrega, nos prazos contratuais;
q)	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
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comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
r)	 O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
s)	 Os casos da rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A 
rescisão deste Contrato poderá ser:
t)	 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
u)	 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 
processo, desde que haja conveniência para a Administração;
v)	 Judicial, nos termos da legislação;
w)	 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
e. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta 
cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a 
data da rescisão.
x)	 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais 
acarretará a execução da garantia contratual para ressarcimento da 
CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, 
bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite 
dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento.
y)	 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

16. DO CADASTRO RESERVA:
16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/2013 a ordem de classificação dos licitantes cadastrados deverá 
ser respeitada nas contratações e somente será utilizada caso o melhor 
colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
17.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO 
DE REFERÊNCIA elaborado pela Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Esporte e Lazer - SEMECEL, parte integrante do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 095/PMJ/2021.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração 
a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições.
18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de 
preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições 
ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.
18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas 
alterações e rescisões obedecerão ao art. 20, do Decreto Municipal 
10.534/18 e, Lei nº 8.666/93, demais normas complementares e 
disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução 
e especialmente aos casos omissos.
18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o 
Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta 
ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.
18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 
10.520/2002, Decretos Federais nº 3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos 
Municipais nº 9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a Lei 
Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC 
nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Débora Rodrigues de Matos Santos

Gerência Sistema de Registro de Preços.

EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / Nome / CNPJ)

Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

______________________________________________________________________________________________________________________

ANEXO ÚNICO

H.W. SERVIÇO DE PRODUÇÕES E EVENTOS EIRELI
CNPJ: 10.726.497/0001-83

Item Descrição Unid Quant Vl. Unit Vl. Total
01 LOCAÇÃO DE GRADES DE PROTEÇÃO

Locação de grades de proteção - podendo ser encaixadas por peças, totalizando 250 metros de 
grades; Possuir 1,20m de altura; Montagem e instalação por responsabilidade da contratada 24 
horas antes do evento. Com prazo de duração de 24 horas interruptas a partir do início do evento.

DIARIA 1.055 792,00  835.560,00

02 LOCAÇÃO DE TENDAS 10 X 10 COM INSTALAÇÃO ELÉTRICA
Locação de Tendas de 10 x 10 metros, com instalação elétrica para maquinários industriais sendo 
rede elétrica devera suporta sem superaquecer, acrescidos de dois bocais com lâmpadas e três 
tomadas fêmeas coberta com lona branca, com pés medindo no mínimo 3 metros de altura, 
deverá acompanhar cordas e suportes para fixação ao solo, incluindo serviço de montagem e 
desmontagem. Montagem e instalação e por responsabilidade da contratada 24 horas antes do 
evento. Com prazo de duração de 24 horas interruptas a partir do início do evento.

UNID 243 435,00 105.705,00

03 SERVIÇO DE LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE BANHEIROS QUÍMICOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA (FEMININO)
SERVIÇO DE LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE BANHEIROS QUÍMICOS 
PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (FEMININO) - Descrição: Locação de banheiro químico 
individual, portáteis, para usuários de cadeiras de rodas, com montagem, manutenção diária e 
desmontagem, em polietileno ou material similar, com teto translúcido, dimensões padrões, que 
permitam a movimentação de cadeira de rodas do usuário no interior do banheiro, composto 
de todos os equipamentos e acessórios de segurança que atendam as exigências previstas 
em normas técnicas aprovadas pelos órgãos oficiais competentes, conforme necessidade do 
Município de Jaru/RO. Montagem e instalação por responsabilidade da contratada 24 horas antes 
do evento.

DIÁRIA 70 158,40 11.088,00

04 SERVIÇO DE LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE BANHEIROS QUÍMICOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA (MASCULINO)
SERVIÇO DE LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE BANHEIROS QUÍMICOS 
PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (MASCULINO) - Descrição: Locação de banheiro químico 
individual, portáteis, para usuários de cadeiras de rodas, com montagem, manutenção diária e 
desmontagem, em polietileno ou material similar, com teto translúcido, dimensões padrões, que 
permitam a movimentação de cadeira de rodas do usuário no interior do banheiro, composto 
de todos os equipamentos e acessórios de segurança que atendam as exigências previstas 
em normas técnicas aprovadas pelos órgãos oficiais competentes, conforme necessidade do 
Município de Jaru/RO. Montagem e instalação por responsabilidade da contratada 24 horas antes 
do evento.

DIARIA 120 158,40 19.008,00

VALOR TOTAL R$ 971.361,00
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H.W. SERVICO DE PRODUÇÕES E EVENTOS EIRELI
CNPJ: 14.371.005/0001-35

Rua: Triangulo Mineiro n° 120
Bairro: São Pedro 

Ji-Paraná / RO
CEP: 76.913-660

FONE: (69) 3421-8171 / 6(69) 9.9351-1212
E-MAIL: perotejr@hotmail.com

TARCISIO DOMINGOS ZANATTA
CPF: 677.114.562-04
Representante Legal

<#E.G.B#1327#37#1573/>

Protocolo 1573

<#E.G.B#1316#37#1558>

EDITAL NOTIFICAÇÃO PRÉVIA
PROCESSO N.º 12916/2021

Investigado: EDILBERTO ALVES

Na qualidade de Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, nomeada pela Portaria nº 175/GP/2019, de 10 
de outubro de 2019, do Exmo. Sr. Prefeito, publicada no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia - AROM, nº 2566, 15 de outubro de 2019,  INTIMO 
Vossa Senhoria a comparecer perante esta Comissão no dia 03 de março de 2022, às 14h00min, no seguinte endereço: na sala da Corregedoria, 
situada na sede da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, para o fim de ser interrogado sobre os atos e fatos referidos no processo supramencionado.

ESCLAREÇO QUE DEVIDO A PANDEMIA AS AUDIÊNCIAS SERÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA VIA SKYPE.
Informe pelo telefone 3521-6445 no WhatsApp o número do seu celular para ser passado o link da reunião do Skype no dia da audiência.
Jaru/RO, 24 de fevereiro de 2022.

Simone de Oliveira Leal
Presidente da Comissão Permanente de PAD

<#E.G.B#1316#37#1558/>

Protocolo 1558

Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social
<#E.G.B#1326#37#1572>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 004-SEMDES-2022 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001-SEMDES-2022

CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Estado De Rondônia, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA os 
seguintes candidatos aprovados no processo seletivo simplificado para contratação emergencial e temporária para os cargos constantes no Edital 
001-SEMDES-2022, sendo: CUIDADOR 40 HORAS.

As Contratações do referido Edital são para inicio de suas Atividades em 01 de Março de 2022.
Mesmo com essa data prevista terá que obedecendo todas as regras e prazos estabelecido no Edital de convocação 002.
CUIDADOR 40 HORAS

ORD NOME INSCRIÇÃO NASCIMENTO NOTAS
09 FRANCIELE FERREIRA BARROS 27-5-10-2022 29-10-1986 13

1. DOCUMENTAÇÃO
1.1 A entrega de documentos será realizada obrigatoriamente no formato digital e exclusivamente por meio do peticionamento eletrônico, 
devendo o candidato ordenar os documentos abaixo relacionados e encaminhá-los digitalizados, frente e verso, em colorido por meio do 
sistema de peticionamento eletrônico, em horário comercial, das 07h30min às 11h30min e 13h30min às 15h30min.
A) 02 (duas) fotos 3x4;
B) Cadastro de pessoa física CPF e Cédula de identidade RG ou RNE;
C) Atestado médico admissional - ASO.
D) Exame laboratorial Toxicológico (somente para motorista);
E) Título de eleitor;
F) Certificado de reservista ou dispensa de incorporação quando do sexo masculino;
G) Certidão de nascimento, se solteiro, certidão de casamento ou escritura pública de união estável;
H) Cédula de identidade e CPF do cônjuge (se houver);
I) Certidão de nascimento dos filhos menores, com caderneta de vacinação (para os menores de 06 anos), comprovante de escolaridade (até 14 
anos) e CPF independentemente da idade;
J) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado; <i>Obs.: Caso não possua o cadastro, o Candidato deverá declarar não ser 
cadastrado.</i>
K) Carteira de trabalho previdência social, com cópia das páginas que constem número de documentos e foto, qualificação civil;
L) Comprovante de residência - fatura de água, energia elétrica ou telefone fixo; <i>Obs.: Comprovante atualizado, em nome do candidato, sendo 
aceito também em nome de seu cônjuge ou de seus genitores. Em caso de comprovante em nome de terceiros, o proprietário do imóvel deverá 

mailto:perotejr@hotmail.com
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declarar, com assinatura reconhecida em cartório, que o candi</
i><i>dato reside no referido endereço.</i>
M) Comprovantes da escolaridade e requisitos exigidos para cada 
cargo;
N) Comprovante de registro no conselho da categoria para profissões 
regulamentadas (Caso não possua o Candidato deverá declarar);
O) Certidão de regularidade eleitoral, disponível em:
•         https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/
certidao-de-quitacao-eleitoral
P) Certidão de antecedentes:
1. Cíveis na jurisdição Estadual;
2. Criminais na jurisdição Estadual;
3. Cíveis na jurisdição Federal;
4. Criminais na jurisdição Federal.
Relativas à Comarca/Seção Judiciária onde o Candidato tenha 
residido nos últimos 05 (cinco) anos: disponíveis, respectivamente, 
em:
•         https://webapp.tjro.jus.br/certidaoonline/pages/cnpg.xhtml
•         https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao
Obs.: Caso o Candidato resida em outro Estado, a Certidão Estadual 
deverá ser emitida pelo respectivo Tribunal de Justiça.
Q) Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, 
disponível em:
•         https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva/
R) Certidões Negativas Municipal e Estadual de débitos, disponíveis, 
respectivamente, em:
•         http://servicos.jaru.ro.gov.br:5660/servicosweb/home.jsf
•         https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/
certidaoNegativa.jsp
S) Conta Corrente junto ao Banco do Brasil ou Conta Salário da Caixa 
Econômica Federal do Município de Jaru.
T) Auto Declaração devidamente Assinada, Anexo I
U) Declaração de não acumulação de cargo público e/ou acumulação 
legal com firma reconhecida em cartório, Anexo II
V) Declaração de bens, Anexo III

2. Caso não haja nenhuma restrição, a efetivação de sua posse 
dar-se-á de forma remota, obedecendo ao prazo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial 
dos Municípios de Rondônia.
2.1 Em hipótese alguma será aceite documentação encaminhada por 
via postal, fax, correio eletrônico ou meio diferente do definido neste 
edital, bem como documentação protocolada presencialmente na 
Prefeitura Municipal de Jaru.
2.2 Caso os documentos encaminhados estiverem incompletos, 
cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que prejudique a 
integridade das informações, ou ainda que estejam em desconformidade 
com o solicitado no item 1.1 deste Edital o peticionamento será rejeitado.
2.3 É de inteira responsabilidade do candidato a verificação do status 
da documentação enviada (deferida ou indeferida), atentando-se ao 
prazo de envio estabelecido neste Edital.
2.4 A inobservância, por parte do candidato de qualquer prazo 
estabelecido nas convocações serão consideradas em caráter 
irrecorrível, como desistência.
2.5 O candidato poderá encaminhar novos peticionamentos, quantos 
forem necessários a aprovação dos documentos, desde dentro dos 5 
(cinco) dias a contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial 
de Jaru, site https://doe.jaru.ro.gov.br .
2.6 A falta de quaisquer dos documentos exigidos ou a ocorrência de 
verificação de falsidade nas declarações apresentadas, bem como 
o descumprimento de qualquer ato exigido durante o processo de 
validação e/ou acompanhamento da documentação enviada, implicará 
na exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do 
Processo Seletivo.
3. Para o envio dos documentos mediante o peticionamento online, o 
candidato deverá realizar o credenciamento junto ao poder executivo 
municipal como usuário externo.
3.1 O credenciamento do sistema é totalmente gratuito e destinado 
para empresas/pessoas que participam em processos administrativos 
junto ao Município de Jaru, independente de vinculação, para fins 
de assinatura de contratos, convênios, termos, acordos e outros 
instrumentos parecidos celebrados com o Município, regidos pela 
Lei Complementar n° 16/GP/2020, de 06 de julho de 2020, que 
institui a Comunicação Eletrônica e o Processo Digital no âmbito da 
Administração Pública Municipal e dá outras providências.
3.2 Para o credenciamento o candidato deverá encaminhar digitalizado 
e em PDF o TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE, ANEXO 
IV, devidamente preenchido e assinado acompanhado dos demais 

documentos necessários, para o WhatsApp da Prefeitura Municipal 
de Jaru, sob o número (69) 9.8417-0003, solicitando por áudio, a 
efetivação de seu credenciamento.
3.3 São documentos necessários ao credenciamento: O termo de 
concordância e veracidade, cópia do RG e CPF ou outro documento 
de identificação oficial com foto no qual conste CPF, e Comprovante 
de Endereço.
3.4. O candidato deverá manter ativo os meios de contatos informados, 
bem como possuir meio de identificação do contato, não sendo aceito 
bloqueio de foto do perfil, assim como informar ao poder executivo 
municipal eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e 
telefone.
3.5 Considerar-se-á recebida a mensagem eletrônica enviada pela 
Administração Pública Municipal que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
3.6 O candidato receberá em até 24 (vinte e quatro) horas a confirmação 
do credenciamento como usuário externo, juntamente com o login e 
senha provisória, por meio do número que o solicitou, com exceção 
dos credenciamentos solicitados no último dia do prazo devendo a 
confirmação ocorrer em no máximo 02 (duas) horas.
3.7 O WhatsApp disponibilizado será de uso exclusivo para realização 
do credenciamento no Sistema.
3.8 O credenciamento será rejeitado caso não sejam observadas as 
orientações contidas nos itens 3.2, 3.3 e 3.4.
4. O envio dos documentos mediante o peticionamento online deverá 
observar as orientações contidas no Vídeo Tutorial de Peticionamento 
Online do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link: 
https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y, podendo também ser 
encontrado no Canal do YouTube da Prefeitura Municipal de Jaru com o 
seguinte título “Peticionamento Eletrônico pra Investidura em Concurso 
Público - Processo Seletivo”.
5. Os documentos devem ser digitalizados, frente e verso, em colorido 
e encaminhados no formato PDF, em arquivos de, no máximo, 5MB de 
tamanho, com todas as informações legíveis.
6. Os candidatos devem utilizar scanner ou aplicações similares para 
digitalizar os documentos.
7. Não serão admitidos os documentos encaminhados que estiverem 
incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que 
prejudique a integridade das informações, ou ainda que estejam em 
desconformidade com o solicitado no item 1.1 deste Edital.
8. O candidato deverá nomear o arquivo anexado conforme seu 
respectivo conteúdo e de acordo com o que consta no Edital Específico 
do cargo para o qual fora convocado.
9. É de total responsabilidade do candidado o envio dos documentos 
mediante peticionamento online, seguindo as orientações do 
Vídeo Tutorial de Peticionamento Online do Sistema de Processo 
Eletrônico disponível através do link https://www.youtube.com/
watch?v=8lmIjihG75Y.
9.1 Recomenda-se para o envio dos documentos o emprego da rede 
mundial de computadores por meio de navegadores de internet, tais 
como Google Chrome, Mozilla Firefox ou Microsoft Edge.
9.2 Não é recomendado o envio dos documentos por meio de 
dispositivos móveis, como celulares ou tablets.
9.3 Os documentos devem ser postados nas sequências 
correspondentes, em um único arquivo, sendo vedada a criação de 
novos tópicos.
9.3.1 Havendo mais de um documento exigido para o mesmo tópico 
o candidato deverá realizar a juntada/união de ambos em um único 
arquivo.
9.3.2 Quando toda a documentação estiver postada corretamente, é 
necessário finalizar o processo e aguardar a confirmação de envio que 
será emitido pelo sistema.
9.4 O envio dos documentos não garante a efetivação da posse, que 
dependerá da conferência e aprovação dos documentos obrigatórios 
anexados pelo próprio candidato.
9.5 A documentação inserida deverá estar legível e permitir a verificação 
de todas as informações constantes no documento, sob risco de 
indeferimento dos documentos.
9.6 O preenchimento das informações é de inteira e única 
responsabilidade do candidato, assim como a utilização correta dos 
anexos constantes deste Edital; eximindo-se a Comissão Organizadora 
do certame e a Administração Pública Municipal de qualquer lapso que 
porventura venha a ocorrer.
9.7 A Administração Pública Municipal não se responsabiliza por 
peticionamentos não recebidos em decorrência de eventuais problemas 
técnicos ou falhas na transmissão de dados. Não serão aceitos pedidos 
de prorrogação prazo em qualquer hipótese, bem como documentos 
remetidos/encaminhados após o horário e o prazo de submissão 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
https://webapp.tjro.jus.br/certidaoonline/pages/cnpg.xhtml
https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao
https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva/
http://servicos.jaru.ro.gov.br:5660/servicosweb/home.jsf
https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp
https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp
https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y
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https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y
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estipulados no Edital.
9.8 O envio da documentação completa configura ciência do candidato 
quanto a sua aptidão para assinatura do contrato.
10. Tornar-se-á sem efeito a nomeação do candidato que mesmo 
apresentando os documentos corretamente não assinar o termo de 
posse dentro do prazo previsto neste edital.

DÊ-SE CIÊNCIA.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

JARU, 24 DE FEVEREIRO DE 2022

EDILEUZA SOUZA SENA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Modelos de Declarações nos Anexos I, II, III, IV Abaixo

Anexo I

A U T O D E C L A R A Ç Ã O

NOME:_________________________

IDADE:_________

TEL:________________________

E-MAIL_________________________

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS

COR: BRANCA ( )PARDA ( )NEGRO ( )INDIGENA ( )

ALTURA:
Metros

PESO: Kg

CABELOS: Cor

OLHOS: Cor

______/____________/_____, Jaru/RO

________________________
ASSINATURA DO DECLARANTE

ANEXO II

D E C L A R A Ç Ã O D E V Í N C U L O

	 Declaro que baseado no art. 37 Inciso XVII da Constituição 
Federal e Art. 23, 2º da Lei Municipal nº 843/GP/2005, que não exerço 
cargo ou função com quaisquer dos poderes constituídos do: Estado, 
Município ou União, empresas publicas ou autarquias que me impeça 
de exercer o cargo que estou sendo nomeado.
	 Por ser expressão da verdade e, para que surta os efeitos 
legais, firmo a presente, consciente de que poderei responder pelo 
crime previsto no código penal brasileiro.

Jaru /Ro, em ____/___________/______

Nome:________________________

Cargo:________________________

C.P.F:________________________

________________________
ASSINATURA DO DECLARANTE

ANEXO III

D E C L A R A Ç Ã O D E B E N S
D E N O M E A Ç Ã O

Eu,________________________

Portador (a) da cédula de identidade RG nº _____________________e 
CPF.________________________________, declaro para fins de 
exigência da Lei Federal nº 8.730/93 de 10/11/1993 e Resolução 
Normativa do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, de nº 
001 TCER 94, que possuo os seguintes bens:

DISCRIMINAÇÃO DOS BENS VALOR

Total do valor de bens de acordo com Declaração de Bens IRRF, 
R$__________________________, a presente Declaração é 
verdadeira e vai assinada em 01(uma) única via, para que produza os 
seus legais efeitos.

Jaru/Ro __________/____________/___________

-----------------------------------------------------------

Anexo IV
TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE
(Cadastro de Usuários Externos no e PROC)

Decreto 11.990/2019

Empresa:
CNPJ:
Usuário (Representante):
CPF: Data Nascimento:
E-Mail: Cargo/Função:
Telefone: Celular:

	 A realização do cadastro como Usuário Externo no Sistema 
de Processo Eletrônico de Informações ePROC, disponível no site www.
jaru.ro.gov.br, e a entrega deste documento importará na aceitação 
de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, 
conforme Decreto nº 11.990, de 01 de novembro de 2019, e demais 
normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica na 
modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a 
responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais 
serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.
Declaro, ainda, que todos os dados aqui informados são 
verdadeiros e que são de minha exclusiva responsabilidade:

I - o sigilo da senha de acesso, não sendo justificada, em qualquer 
hipótese, alegação de uso indevido;
II - a conformidade entre os dados informados neste formulário e os 
constantes no cadastro e nos documentos apresentados;
III - a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico 
de peticionamento e aqueles contidos no documento protocolizado, 
incluindo o preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos 
documentos essenciais e complementares;
IV - a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade 
com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se refere ao 
formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;
V - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados 
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enviados por meio de peticionamento eletrônico até que decaia o direito 
da Administração de rever os atos praticados no processo, para que, 
caso solicitado, sejam apresentados a(o) Prefeitura Municipal de Jaru 
para qualquer tipo de conferência;
VI - a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, 
do recebimento das petições e dos documentos transmitidos 
eletronicamente.
Para que o cadastro seja analisado e liberado, o usuário deve enviar 
para o e-mail: protocolo@jaru.ro.gov.br os seguintes documentos:
O original do presente Termo assinado conforme documento de 
identificação apresentado;

Cópias de RG e CPF ou de outro documento de identificação oficial com 
foto no qual conste CPF.
Comprovante de Endereço;
Telefone;
E-mail;

Atenção: alternativamente, os documentos acima indicados poderão ser 
entregues: A liberação do cadastro não implica na disponibilização de 
acesso ao processo (quando for o caso), que será objeto de análise 
da unidade na qual ele se encontra em tramitação. Assim, após cadastro 
liberado, o usuário que requer acesso ao conteúdo de determinado 
processo deve entrar em contato com a unidade responsável. Para 
a disponibilização de acesso ao processo, a unidade onde ele se 
encontra em andamento poderá solicitar documentação adicional, tais 
como: cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica, quando for o caso; 
cópia da procuração com poderes específicos para representação do 
interessado, quando for o caso; ou em caso de procurador de pessoa 
jurídica, cópia do RG e CPF do outorgante, ou de outro documento de 
identificação oficial com foto no qual conste CPF.
Em caso de dúvidas, entrar em contato com protocolo@jaru.ro.gov.br, 
ou pelo telefone (69) 3521-5110.

_________________________

Assinatura

<#E.G.B#1326#40#1572/>

Protocolo 1572

Câmara de Vereadores

<#E.G.B#1323#40#1569>

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO Nº 07/2022

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2022
DO PROCESSO Nº 088/2022

O Presidente da Câmara Municipal de JARU, Estado de Rondônia, no 
uso de suas atribuições legais, RATIFICA E HOMOLOGA a Dispensa 
de licitação, respaldada pelo que tange o inciso II do artigo 24 da lei 
8.666/93. Tendo como contratada, baseados em critérios legais e 
mais econômicos a empresa: “M J DE OLIVEIRA & CIA LTDA - 
ME, CNPJ: 11.055.511/0001-12. Objeto: “Contratação de empresa 
para fornecimento de peças e prestação de serviços mecânicos 
de manutenção corretiva na Caminhonete Hilux OXL”, na Dotação 
Orçamentária: Material de Consumo e Outros Serviços de Pessoa 
Jurídica, com valor estimado de R$ 850,00 (Oitocentos e Cinquenta 
Reais).  Autorizo a emissão da Nota de Empenho.

PUBLIQUE-SE
EMPENHA-SE

Jaru/RO, 24 de Fevereiro de 2022.

LUIS EDUARDO SCHINCAGLIA
Presidente da Câmara Municipal de Jaru

<#E.G.B#1323#40#1569/>

Protocolo 1569

<#E.G.B#1332#40#1579>

Portaria nº 42, 25 de fevereiro de 2022

O Presidente da Câmara Municipal de Jaru, Estado de 
Rondônia, no uso de suas atribuições legais, e;

Considerando o que prescreve o art. 34, inciso III, alínea “g” do 
regimento interno deste poder legislativo;

Considerando ainda, as deliberações a serem tomadas em 
02/03/2022 na 6ª ,7ª Sessão Extraordinária;

R e s o l v e

1 - Nomear comissão temporária composta pelos seguintes 
vereadores, para exarar parecer nas matérias abaixo relacionadas:

Presidente - Renato Rodrigues de Oliveira;
Relatora - Maria Damiana Felício de Souza;
Membro - Denisia Messias da Silva;

Matérias:
1)    Projeto de Lei nº 3.370, de 14 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Define o perímetro urbano do Subdistrito de 
Jaru-Uaru.”                                                     
2)    Projeto de Lei nº 3.376, de 18 de fevereiro de 2022, de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional suplementar proveniente de superávit 
financeiro. ” (R$ 18.775,96 dezoito mil, setecentos e setenta e cinco 
reais e noventa e seis centavos, O crédito será destinado a custear 
despesas com a realização de exames para rastreamento, detecção e 
diagnóstico precoce do câncer no Sistema Único de Saúde).
3)     Projeto de Lei nº 3.378, de 18 de fevereiro de 2022, de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional suplementar proveniente de superávit 
financeiro. ” (R$ 59.430,00 cinquenta e nove mil e quatrocentos e trinta 
reais, O crédito será destinado a custear despesas com aquisição de 
tubos metálicos para implantação na Rua Pernambuco - trecho entre à 
Rua Afonso José e a Rua Padre Chiquinho, município de Jaru).

4)    Projeto de Lei nº 3.379, de 18 de fevereiro de 2022, de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional suplementar proveniente de anulação de 
dotação orçamentária.”(R$ 22.000,00 vinte e dois mil reais, o crédito 
será destinado a acoberta despesas com contração de empresa 
especializada na prestação de serviços de internet para atender a 
secretaria.)
5)	 Projeto de Lei nº 3.380, de 18 de fevereiro de 2022, de 
Autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no 
orçamento vigente crédito   adicional especial proveniente de superávit 
financeiro e por excesso de arrecadação. ” (R$ 277.866,30 duzentos e 
setenta e sete mil, oitocentos e sessenta e seis reais e trinta centavos, 
tem por objetivo a aquisição de um veículo ambulância tipo B, conforme 
detalhado no convênio).
6)     Projeto de Lei nº 3.381, de 18 de fevereiro de 2022, de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito   adicional suplementar proveniente de superávit 
financeiro” (R$ 347.617,00 trezentos e quarenta e sete mil e seiscentos 
e dezessete reais), O crédito se faz necessário para acobertar 
despesas com contratação de serviços de monitoramento eletrônico  e 
contratação de serviços de internet para atender ao Fundo Municipal 
de Educação, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Fundo 
Municipal de Assistência Social.
7)       Projeto de Lei nº 3.382, de 21 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, e dá outras 
providências.”( R$ 40.000.000,00 quarenta milhões de reais, Tem por 
objetivo a autorização para celebração de operação de crédito com 
vistas a aquisição de máquinas e equipamentos pesados, veículos 
leves e pesados implementados, construção de equipamentos públicos 
(Complexo Administrativo e Almoxarifado Central) e investimento em 
infraestrutura de vias urbanas, para a garantia da prestação de serviço 
público).

8)       Projeto de Lei nº 3.383, de 22 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional suplementar proveniente de superávit 
financeiro. ” (R$ 14.721,37 quatorze mil, setecentos e vinte e um reais 
e trinta e sete centavos, O crédito será destinado a custear despesas 

mailto:protocolo@jaru.ro.gov.br,
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com a realização de novos exames de pré-natal e aquisição de teste 
rápido de gravidez.)
9)     Projeto de Lei nº 3.384, de 23 de fevereiro de 2022, de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito   adicional especial proveniente de superávit financeiro”. 
(R$ 211.000,00 duzentos e onze mil reais, será destinado a atender o 
Fundo Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico).

Jaru/RO, 25 de fevereiro de 2022

LUIS EDUARDO SCHINCAGLIA
PRESIDENTE - CMJ

<#E.G.B#1332#41#1579/>

Protocolo 1579

<#E.G.B#1333#41#1581>

E D I T A L    DE     C O N V O C A C Ã O

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, Estado 
de Rondônia, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o que prescreve o art. 126, inciso I do Regimento 
Interno desta Câmara Municipal;

CONVOCA os Excelentíssimos Senhores Vereadores deste 
Poder Legislativo, para a 6ª Sessão Extraordinária, da 2ª Sessão 
Legislativa, da 10ª Legislatura, que se realizará em 02 de março de 
2022, às 09:00 no Plenário da Câmara Municipal de Jaru.

O R D E M   D O   D I A

APRESENTAÇÃO:

1)	 Projeto de Lei nº 3.376, de 18 de fevereiro de 2022, de 
Autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir 
no orçamento vigente crédito adicional suplementar proveniente de 
superávit financeiro. ” (R$ 18.775,96 dezoito mil, setecentos e setenta 
e cinco reais e noventa e seis centavos, O crédito será destinado a 
custear despesas com a realização de exames para rastreamento, 
detecção e diagnóstico precoce do câncer no Sistema Único de Saúde).
2)	 Projeto de Lei nº 3.378, de 18 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional suplementar proveniente de superávit 
financeiro. ” (R$ 59.430,00 cinquenta e nove mil e quatrocentos e trinta 
reais, O crédito será destinado a custear despesas com aquisição de 
tubos metálicos para implantação na Rua Pernambuco - trecho entre à 
Rua Afonso José e a Rua Padre Chiquinho, município de Jaru).

3)	 Projeto de Lei nº 3.379, de 18 de fevereiro de 2022, de 
Autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir 
no orçamento vigente crédito adicional suplementar proveniente de 
anulação de dotação orçamentária. ” (R$ 22.000,00 vinte e dois mil 
reais, o crédito será destinado a acoberta despesas com contração 
de empresa especializada na prestação de serviços de internet para 
atender a secretaria.)
4)	 Projeto de Lei nº 3.380, de 18 de fevereiro de 2022, de 
Autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no 
orçamento vigente crédito   adicional especial proveniente de superávit 
financeiro e por excesso de arrecadação. ” (R$ 277.866,30 duzentos e 
setenta e sete mil, oitocentos e sessenta e seis reais e trinta centavos, 
tem por objetivo a aquisição de um veículo ambulância tipo B, conforme 
detalhado no convênio).
5)	 Projeto de Lei nº 3.381, de 18 de fevereiro de 2022, de 
Autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir 
no orçamento vigente crédito   adicional suplementar proveniente de 
superávit financeiro” (R$ 347.617,00 (trezentos e quarenta e sete mil e 
seiscentos e dezessete reais, O crédito se faz necessário para acobertar 
despesas com contratação de serviços de monitoramento eletrônico  e 
contratação de serviços de internet para atender ao Fundo Municipal 
de Educação, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Fundo 
Municipal de Assistência Social).
6)	   Projeto de Lei nº 3.382, de 21 de fevereiro de 2022, de 
Autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, e dá outras 
providências.”( R$ 40.000.000,00 quarenta milhões de reais, Tem por 
objetivo a autorização para celebração de operação de crédito com 
vistas a aquisição de máquinas e equipamentos pesados, veículos 

leves e pesados implementados, construção de equipamentos públicos 
(Complexo Administrativo e Almoxarifado Central) e investimento em 
infraestrutura de vias urbanas, para a garantia da prestação de serviço 
público).
7)	 Projeto de Lei nº 3.383, de 22 de fevereiro de 2022, de 
Autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir 
no orçamento vigente crédito adicional suplementar proveniente de 
superávit financeiro. ” (R$ 14.721,37 quatorze mil, setecentos e vinte 
e um reais e trinta e sete centavos, O crédito será destinado a custear 
despesas com a realização de novos exames de pré-natal e aquisição 
de teste rápido de gravidez.)
8)	   Projeto de Lei nº 3.384, de 23 de fevereiro de 2022, de 
Autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no 
orçamento vigente crédito   adicional especial proveniente de superávit 
financeiro”. (R$ 211.000,00 duzentos e onze mil reais,  será destinado a 
atender o Fundo Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico).
9)	

Palácio Sidney Rodrigues Guerra, em 25 de fevereiro de 2022.

LUIS EDUARDO SCHINCAGLIA
PRESIDENTE - CMJ

<#E.G.B#1333#41#1581/>

Protocolo 1581

<#E.G.B#1334#41#1582>

E D I T A L    DE     C O N V O C A C Ã O

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, Estado 
de Rondônia, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o que prescreve o art. 126, inciso I do Regimento 
Interno desta Câmara Municipal;

CONVOCA os Excelentíssimos Senhores Vereadores deste 
Poder Legislativo, para a 7ª Sessão Extraordinária, da 2ª Sessão 
Legislativa, da 10ª Legislatura, que se realizará em 02 de março de 
2022, às 09:30 no Plenário da Câmara Municipal de Jaru.

O R D E M   D O   D I A

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICA:

1)     Projeto de Lei nº 3.370, de 14 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Define o perímetro urbano do Subdistrito de 
Jaru-Uaru.”
2)     Projeto de Lei nº 3.376, de 18 de fevereiro de 2022, de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional suplementar proveniente de superávit 
financeiro. ” (R$ 18.775,96 dezoito mil, setecentos e setenta e cinco 
reais e noventa e seis centavos, O crédito será destinado a custear 
despesas com a realização de exames para rastreamento, detecção e 
diagnóstico precoce do câncer no Sistema Único de Saúde).
3)	 Projeto de Lei nº 3.378, de 18 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional suplementar proveniente de superávit 
financeiro. ” (R$ 59.430,00 cinquenta e nove mil e quatrocentos e trinta 
reais, O crédito será destinado a custear despesas com aquisição de 
tubos metálicos para implantação na Rua Pernambuco - trecho entre à 
Rua Afonso José e a Rua Padre Chiquinho, município de Jaru).

4)       Projeto de Lei nº 3.379, de 18 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional suplementar proveniente de anulação de 
dotação orçamentária. ” (R$ 22.000,00 vinte e dois mil reais, o crédito 
será destinado a acoberta despesas com contração de empresa 
especializada na prestação de serviços de internet para atender a 
secretaria.)
5)       Projeto de Lei nº 3.380, de 18 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito   adicional especial proveniente de superávit financeiro 
e por excesso de arrecadação. ” (R$ 277.866,30 duzentos e setenta 
e sete mil, oitocentos e sessenta e seis reais e trinta centavos, tem 
por objetivo a aquisição de um veículo ambulância tipo B, conforme 
detalhado no convênio).
6)       Projeto de Lei nº 3.381, de 18 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito   adicional suplementar proveniente de superávit 



Diário Oficial de Jaru - RO | 25 de Fevereiro de 2022 | Nº 39 42
financeiro” (R$ 347.617,00 (trezentos e quarenta e sete mil e seiscentos 
e dezessete reais, O crédito se faz necessário para acobertar despesas 
com contratação de serviços de monitoramento eletrônico  e contratação 
de serviços de internet para atender ao Fundo Municipal de Educação, 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Fundo Municipal de 
Assistência Social).
7)        Projeto de Lei nº 3.382, de 21 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, e dá outras 
providências.”( R$ 40.000.000,00 quarenta milhões de reais, Tem por 
objetivo a autorização para celebração de operação de crédito com 
vistas a aquisição de máquinas e equipamentos pesados, veículos 
leves e pesados implementados, construção de equipamentos públicos 
(Complexo Administrativo e Almoxarifado Central) e investimento em 
infraestrutura de vias urbanas, para a garantia da prestação de serviço 
público).
8)        Projeto de Lei nº 3.383, de 22 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional suplementar proveniente de superávit 
financeiro. ” (R$ 14.721,37 quatorze mil, setecentos e vinte e um reais 
e trinta e sete centavos, O crédito será destinado a custear despesas 
com a realização de novos exames de pré-natal e aquisição de teste 
rápido de gravidez.)
9)        Projeto de Lei nº 3.384, de 23 de fevereiro de 2022, de Autoria 
do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito   adicional especial proveniente de superávit financeiro”. 
(R$ 211.000,00 duzentos e onze mil reais,  será destinado a atender o 
Fundo Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico).

Palácio Sidney Rodrigues Guerra, em 25 de fevereiro de 2022.

LUIS EDUARDO SCHINCAGLIA
PRESIDENTE - CMJ

<#E.G.B#1334#42#1582/>

Protocolo 1582

Instituto de Previdência
<#E.G.B#1320#42#1563>

PORTARIA Nº 13/JP/2022

REGULAMENTA O PROCESSO DE 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
SERVIDOR NOMEADO EM VIRTUDE DE 
CONCURSO PÚBLICO NO DECORRER 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E DAS 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JARU(JARU-PREVI), 
Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 
n° 2.106 de Agosto de 2016, o Estatuto dos Servidores Públicos Lei 
Municipal n° 2228//GP/2017, e demais normas vigentes.

CONSIDERANDO o dispositivo na Constituição Federal em seu art. 41 
§ 4°.

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer e sistematizar as 
normas do Instituto que regulamenta a avaliação de servidores em 
estágio probatório.

RESOLVE

Art. 1° - Fica instituída no âmbito do JARU-PREVI, a Comissão de 
Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório, a ser designada 
através de Portaria pelo Superintendente do Instituto, para avaliação de 
desempenho dos servidores nomeados em virtude de concurso público.

Art. 2° - A Comissão será composta de servidores, os quais serão 
designados posteriormente através de Portaria específica.

Art. 3° - O servidor será avaliado com base nos requisitos constante do 
art. 18 da Lei Municipal 2.228/GP/2018, quais sejam:

I - Assiduidade;
II - Disciplina;
III - Capacidade de Iniciativa;

IV - Produtividade;
V - Responsabilidade e
VI - Idoneidade Moral.

§1° Anualmente a Autoridade submeterá o servidor a Avaliação, 
realizada por Comissão constituída para essa finalidade, ocasião em 
que serão exigidos pontuação mínima para continuidade do exercício 
do cargo;

§2° O servidor será exonerado quando não aprovado nas avaliações 
anuais ou no final do Estágio Probatório;
§3° O servidor poderá exercer quaisquer cargos de provimento em 
comissão ou funções de direção, chefia ou assessoramento;

§4° O servidor poderá ser cedido a outro ente para ocupar cargo em 
comissão, não podendo ser superior a 03 (três) anos;

§5° Ao servidor poderá ser concedido licença, nos limites do estabelecido 
nos inciso I a III do art. 81 da Lei Municipal n°2228/GP/2017, ocasião 
em que o estágio probatório ficará suspenso.

§6° No curso do processo a que se refere este artigo, desde sua 
instauração será assegurado ao servidor a ampla defesa, que poderá 
ser exercida pessoalmente ou por intermédio de procurador habilitado, 
conferindo-lhe, ainda o prazo de 10 (dez) dias para juntada de 
documentos e apresentação de defesa escrita.

Art. 4° - A avaliação do servidor em estágio probatório envolve duas 
etapas:

I - Avaliação parcial, com periodicidade de 01 (um) ano, onde 
os resultados do processo de acompanhamento, verificação do 
desempenho e de mudança comportamental do servidor, serão 
registrados, conforme o caso, de acordo com o Anexo I - Formulário de 
Acompanhamento Laboral, parte integrante desta Portaria e

II - Avaliação final, baseada nos 3 (três) relatórios das avaliações 
parciais, será realizada ao término do período de estágio probatório, 
cujos resultados serão registrados em instrumento específico, os quais 
expressam o nível de desempenho obtido polo servidor durante o estágio 
e sua confirmação no cargo dependerá de parecer fundamentado da 
Comissão de Avaliação.

Art. 5° - O Formulário de Acompanhamento Laboral utilizado nas 
avaliações parciais deverão ser preenchidos e remetidos a Comissão 
Permanente de Avaliação pela Chefia imediata, a medida que forem 
sendo realizadas.

Art. 6° - A Avaliação parcial de desempenho do servidor, no período de 
Estágio Probatório, constitui-se de um processo contínuo e sistemático 
a ser efetivado pela chefia imediata através de mecanismos específicos 
a partir da data do início do exercício no cargo.

§1° A chefia imediata poderá designar outros servidores para auxiliá-la 
a compor a avaliação parcial, dentre aqueles que exerçam as usas 
funções no mesmo local de trabalho onde está lotado o servidor em 
Estágio Probatório e

§2° Caso a chefia imediata esteja em Estágio Probatório, a avaliação 
será realizada pelo superior hierárquico da chefia que deverá se 
declarar impedida.

Art. 7° - Ao final dos 36 (trinta e seis) meses de estágio probatório, o 
servidor que for considerado apto para o exercício do cargo para qual ao 
qual prestou Concurso Público, terá automaticamente sua estabilidade 
funcional.

Art. 8° - O servidor será considerado inapto quando:

I -     Obtiver 2 (dois) conceitos NA (Não Atende) nas avaliações 
parciais;
II -   Obtiver, no mínimo, 50% de conceitos abaixo de A (Atende) e
III -  Obtiver conceito NA (Não Atende) na avaliação geral.

Art. 9 - A Comissão de Avaliação, poderá a qualquer momento 
entrevistar o servidor em estágio probatório, seus colegas de trabalho, 
sua chefia imediata ou os servidores por ela designados pra a avaliação 
parcial. Se assim achar necessário, para melhor instruir seus relatórios.
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Art. 10 - Durante o período do estágio probatório, a Comissão poderá 
solicitar a junta médica, com base nos boletins de Avaliação Parcial, 
que o servidor passe por nova avaliação médica, se concluir que as 
licenças para tratamento de saúde estão extrapolando a normalidade:

Art. 11 - Quando o servidor não atender as exigências legais da 
Administração do Instituto ou quando o seu desempenho for considerado 
ineficaz, baseado nas avaliações parciais e auferidas anualmente para 
continuar no cargo ou a qualquer momento, quando o servidor em 
estágio probatório agir a margem do comportamento legal, cometendo 
ato de indisciplina previsto nas Legislações referidas ou quando a 
Junta Médica do Município, considerar o servidor em estágio probatório 
inapto definitivamente para o exercício do cargo ao qual prestou 
Concurso Público, a comissão de estágio probatório elaborará parecer 
fundamentado e encaminhará ao Superintendente para instrução de 
Processo Administrativo.

§1°  O processo administrativo a que se refere este artigo será instruído 
por Comissão Especial composta por servidores estáveis designado 
pelo Superintendente, a qual ficará responsável pela apuração das 
impropriedades apontadas pela Comissão de estágio probatório, 
garantindo contraditório e ampla defesa, podendo ser exercida 
diretamente ou por intermédio de procurador habilitado, conferindo-lhe 
ainda o prazo de 10 (dez) dias para juntada de novos documentos e 
defesa escrita.

§2° Após a instrução, a Comissão decidirá pela aprovação ou reprovação 
do servidor no estágio probatório, devendo posteriormente encaminhar 
o processo ao Superintendente para homologação.

Art. 12 - A participação do servidor em programa de treinamento e 
capacitação constitui parte integrante do período de estágio probatório.

Art. 13 - A Comissão de Avaliação de Estágio Probatório poderá sugerir 
novos Boletins de Acompanhamento, inclusive como novos critérios 
de pontuação, Instruções Normativas e todos os outros documentos 
necessários que visem auferir tecnicamente o desempenho do servidor, 
os quais serão submetidas a aprovação do Superintendente.

Art. 14 - Está Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogado os dispositivos em contrário.

Jaru/RO, 24 de Fevereiro de 2022.

ROGÉRIO RISSATO JÚNIOR
Superintendente

JARU-PREVI
<#E.G.B#1320#43#1563/>

Protocolo 1563

<#E.G.B#1321#43#1566>

ANEXO I

FORMULÁRIO DE ACOMPANHAMENTO LABORAL

1 - A Portaria n°... que regulamenta o processo de avaliação de 
desempenho de servidor nomeado e virtude de concurso público 
estabelece os critérios de avaliação, a saber: Idoneidade Moral, 
Assiduidade, Disciplina e Eficiência.

2 - Quanto aos critérios, há de se proceder:

a) Quanto a idoneidade moral, tem-se pela reapresentação das 
certidões negativas exigidas quando da contratação;

b) Quanto a assiduidade, tem-se pela colheita de certidão da 
Gerência de Recursos Humanos;

c) Quanto a Disciplina, tem-se pela colheita de certidão da Comissão 
de Sindicância e da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar e

d) Quanto a Eficiência, tem-se por necessário obter respostas a 
questionamentos objetivos a serem respondidos pela Chefia da 
Entidade do servidor(a) avaliado(a) o qual segue:

NOME DO SERVIDOR(A)

MATRÍCULA

CARGO
Aspectos Psicofísicos e Comportamentais: (assinalar conforme os 
critérios)
Critério de Avaliação
(A) ÓTIMO
(B) BOM
(C) REGULAR
(D) RUIM
(E) PÉSSIMO

(  ) RAPIDEZ                        (  ) 
CONCENTRAÇÃO
(  ) ORDEM                          (  ) CAPACIDADE DE 
APRENDIZAGEM
(  ) PRODUTIVIDADE        (  ) COORDENAÇÃO 
MOTORA
(  ) QUALIDADE                 (  ) DESTREZA 
MANUAL
(  ) PRECISÃO

Atitude, comportamentos e Hábitos: (assinalar conforme os critérios).
Critério de Avaliação
(A) ÓTIMO
(B) BOM
(C) REGULAR
(D) RUIM
(E) PÉSSIMO

(  ) Independência
(  ) Motivação
(  ) Criatividade
(  ) Responsabi-
lidade
(  ) Perseverança
(  ) Cooperação

(  ) Iniciativa
(  ) Participação
(  ) Paciência com 
os aposentados, 
pensionistas, colegas e 
avaliador
(  ) Capacidade de 
Organização
(  ) Segurança

Qualificação para pontuação:
A = 05 Pontos
B = 04 Pontos
C = 03 Pontos
D = 02 Pontos
E = 01 Ponto

Para aprovação o candidato deverá somar o mínimo de 55 pontos.
O Avaliado alcançou o total de ……… potos.
Está apto para o desempenho da função SIM (  )     NÃO (  ).

Observações e considerações relevantes:

Data ……./……../……...

ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL

Ao final a Comissão elaborará um relatório conclusivo com sugestão de 
decisão a ser adotada pelo Chefe do Instituto.
<#E.G.B#1321#43#1566/>

Protocolo 1566

Secretaria Municipal de Administração,  Finanças e 
Orçamento

<#E.G.B#1317#43#1560>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO 
DETERMINADO Nº60/2022

O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa 
jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 
nº. 1080, com Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) 
Sr.(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA 
DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, 
denominado(a) simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) 
QUELE CRISTINA BREGUEDO MESSIAS, brasileiro(a), portador(a) 
da Cédula de Identidade RG 1113321 SESDEC/RO, inscrito(a) no CPF/
MF sob o nº 008.197.242-38, doravante denominado(a) simplesmente 
de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente 
contrato de prestação de serviços por prazo determinado de acordo 
com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO N°01/SEMED/2022 referente ao 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001-SEMED/2022, o qual se 
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regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente 
é admitido(a) para prestar ao município os serviços de Supervisor (a) 
Escolar, iniciando em 23/02/2022 e com término em até 30/12/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) 
bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas 
e regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) 
CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter 
conhecimento e se submeter às mesmas, que passam a constituir parte 
do presente contrato.
Parágrafo Único Ao pessoal contratado nos termos deste objeto 
amparado pela lei n.º 2.277, de 8 de maio de 2018, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.
SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar 
toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será 
de R$ 2.886,24 (dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e vinte e 
quatro centavos)
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) 
CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo 
sofrer alterações, por conveniência da administração, conforme 
necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas 
pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não 
podendo o(a) mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, 
ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a 
execução integral das atribuições decorrentes do presente contrato, 
exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de 
reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime 
de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) 
decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes 
descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados 
pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, 
imprudência ou imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o 
descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) 
à escala de serviços e modificações no seu horário de trabalho, 
para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação 
- SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir 
fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre 
o aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas 
atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo 
com sua lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 
da LEI Nº 2.277, DE 08 DE MAIO DE 2018, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente 
de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a 
penalidades nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão 
comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de 
rescindir o presente contrato, sob pena de indenização.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas 
o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) 
dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os 
casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal  n.º2.277, de 8 de maio de 2018, subsidiada pela Lei 
Municipal n.º 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 
Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de fevereiro de 2022

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

QUELE CRISTINA BREGUEDO MESSIAS
CPF Nº 008.197.242-38

Contratado(a)
<#E.G.B#1317#44#1560/>

Protocolo 1560

<#E.G.B#1318#44#1561>

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL - SEMDES

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO 
DETERMINADO Nº 62/2022.

O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de 
direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, 
com Foro do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo(a) Sr.(a). 
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
EDILEUZA SOUZA SENA, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) 
neste Município, denominada simplesmente de CONTRATANTE, e por 
outro, o(a) Sr.(a) ELIS REGINA TEIXEIRA CLAUDINO, brasileiro(a), 
portador(a) da Cédula de Identidade RG 728769 SSP/RO, inscrito(a) 
no CPF/MF sob o nº 729.164.602-25, doravante denominado(a) 
simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado 
o presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado, 
de acordo com o TERMO DE CONVOCAÇÃO N°003-SEMDES-2022 
referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
001-SEMDES-2022, CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO, 
o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do 
presente é admitido(a) para prestar ao Município os serviços de 
PSICOPEDAGOGA 40 HS, iniciando em 01/03/2022 com duração de 
até 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) 
bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas 
e regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) 
CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter 
conhecimento e se submeter às mesmas, que passam a constituir parte 
do presente contrato.
Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto 
amparado pela LEI Nº 2.277, DE 08 DE MAIO DE 2018, sem vínculo 
efetivo com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 
8213/91.
SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a 
apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação 
de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será 
de R$ 2.290,48 (dois mil, duzentos e noventa reais e quarenta e oito 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) 
CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo 
sofrer alterações, por conveniência da administração, conforme 
necessidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
- SEMDES.
CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas 
pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, 
não podendo o(a) mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro 
empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa 
prejudicar a execução integral das atribuições decorrentes do presente 
contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de 
reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar em regime 
de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) 
decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes 
descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) 
CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência 
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ou imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o 
descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesmo(a) sujeito(a) 
à escala de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para 
atender as conveniências da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social-SEMDES.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir 
fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre 
o aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas 
atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo 
com sua lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 
da LEI Nº 2.277, DE 08 DE MAIO DE 2018, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente 
de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a 
penalidades nela previstas.
Paragrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a 
antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas 
ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) 
dias assegurada ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os 
casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal Nº 2.277, DE 08 DE MAIO DE 2018, subsidiada 
pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 
Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 23 de fevereiro de 2022.

EDILEUZA SOUZA SENA
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Contratante

ELIS REGINA TEIXEIRA CLAUDINO
CPF Nº 729.164.602-25

Contratado(a)
<#E.G.B#1318#45#1561/>

Protocolo 1561

<#E.G.B#1319#45#1562>

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA
LEI Nº 2.879, DE 02 DE MARÇO DE 2021

CONTRATO INDIVIDUAL DE 
TRABALHO POR PRAZO 
DETERMINADO Nº63/2022

O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa 
jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 
1080, com Foro do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo 
(a) Sr(a). SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 
TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES, brasileiro(a), residente e 
domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente de 
CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) SIMONE APARECIDA DA 
SILVA, brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade RG 593.816 
SSP/RO, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 602.686.542-04, doravante 
denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo 
e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo 
determinado, de acordo com o TERMO DE CONVOCAÇÃO Nº 21/
SEMUSA/2022 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
Nº 003-SEMUSA/2021 o qual se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente 
é admitido(a) para prestar ao município os serviços de Técnico (a) em 
Enfermagem 40 HS - Lei nº 2.879/2021, iniciando em 25/02/2022 com 
término em até 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) 
bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas 
e regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) 
CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter 

conhecimento e se submeter às mesmas, que passam a constituir parte 
do presente contrato.
Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto 
amparado pela LEI Nº 2.277, DE 08 DE MAIO DE 2018, sem vínculo 
efetivo com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 
8213/91.
SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a 
apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação 
de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será 
de R$ 1.375,66 (um mil, trezentos e setenta e cinco reais e sessenta e 
seis centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) 
CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo 
sofrer alterações, por conveniência da administração, conforme 
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA.
CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas 
pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, 
não podendo o(a) mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro 
empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa 
prejudicar a execução integral das atribuições decorrentes do presente 
contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de 
reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de 
horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) 
decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes 
descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) 
CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, 
imprudência ou imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o 
descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à 
escala de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para 
atender as conveniências da Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir 
fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre 
o aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas 
atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo 
com sua lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 
5º da LEI Nº 2.879, DE 02 DE MARÇO DE 2021 e Art. 11 da LEI Nº 
2.277, DE 08 DE MAIO DE 2018, que rege a CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus 
direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a 
antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas 
ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) 
dias assegurada ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os 
casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal Nº 2.277, DE 08 DE MAIO DE 2018, subsidiada 
pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 
Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 24 de fevereiro de 2022.

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

Contratante

SIMONE APARECIDA DA SILVA
CPF Nº 602.686.542-04

Contratado(a)
<#E.G.B#1319#45#1562/>

Protocolo 1562
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